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RESUMO 

 

A expansão dos monocultivos de cana-de-açúcar acentuada, sobretudo, em função do 

crescimento da produção de etanol nos anos 2000, em virtude da busca por novas fontes de 

energias ñlimpas e renov§veisò e da criação dos motores flex fuel, tem reconfigurado as formas 

de apropriação de terras em diversas regiões brasileiras. Em decorrência dessa expansão, os 

assentamentos rurais têm se inserido nos mercados a partir da instalação/ampliação de 

canaviais. Nesse sentido, objetivou-se investigar as consequências sociais, econômicas, 

político/institucionais e ambientais da produção de cana-de-açúcar no Assentamento Rural 

Campestre Norte, a partir da ñparceriaò com o agronegócio sucroenergético no estado do Piauí. 

Como suporte teórico/metodológico deste estudo, de natureza qualiquantitativa, utilizou-se o 

método estatístico, além de entrevistas, questionários e análises de amostras de solo. Como 

resultados da pesquisa, verificou-se que os assentados se reproduzem através da renda advinda 

da ñparceriaò com a Usina Comvap Açúcar e Álcool Ltda., e caracterizam-se como produtores 

de cana-de-açúcar, submetendo-se às lógicas e práticas produtivas engendradas pela empresa, 

que estabelece relações de poder, o que tem acarretado uma reconfiguração territorial do 

agronegócio em detrimento da agricultura familiar. Constatou-se, ainda, o desinteresse da 

população assentada pela participação associativa, devido à importância atribuída somente ao 

projeto produtivo de cana-de-açúcar, o que provocou a divisão entre os assentados que 

participam e os que não estão associados. Em relação às consequências ambientais, o uso 

intensivo do solo do assentamento tem gerado perda de produtividade, pois o sistema de 

colheita da cana-de-açúcar com a prática da queima da cana, representa uma ameaça à qualidade 

do solo das áreas cultivadas, ocasionando redução de matéria orgânica do solo. Assim, conclui-

se que, o assentamento estudado não sinaliza um processo de reforma agrária em curso, logo 

não responde aos objetivos e/ou valores socioeconômicos desta política pública. 

 

Palavras-chave: Questão Agrária. Agronegócio. Assentamentos Rurais. 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

Sugarcane monoculture severe expansion, mainly, in face of increase on ethanol production on 

2000 years, in virtue of search for new ñclean and renewableò energy sources and creation of 

flex fuel motors, have reconfigured ways of land appropriation in several Brazilian regions. In 

these terms, the objective was to investigate social, economic, political and environmental of 

sugarcane production on Campestre Norte rural settlement, located in Teresina-PI, from 

partnership with sugar-energy agribusiness. As theoretical/methodological framework for this 

qualitative and quantitative study, using statistical and experimental methods, beside of 

interviews, survey and soil samples analysis. As research results, it was found that settlers 

subsist from income obtained from ñpartnershipò with Comvap A­¼car e Ćlcool Ltda., and 

characterized as sugarcane producers, submitted to productive logical and practices determined 

by company, which stablish power relations, which have led to territorial reconfiguration of 

agribusiness instead of familiar agriculture. It was found also the disinterest of the settler 

population by associative participation, due to the importance assigned only to the productive 

project of sugarcane, which has been causing the division between the settlers whom participate 

and those whom are not associated. With regard to environmental consequences, intensive use 

of the settlement land has generated loss of productivity because harvest system of sugarcane 

with the practice of burning consists on a threat to quality of soil of cultivated areas, by reduce 

of soil organic matter. Thus, it is concluded that the settlement studied does not indicate a land 

reform process underway, as does not meet the objectives and / or socioeconomic values of this 

public policy. 

 

 
 

Keywords: Agrarian Question. Agrobusiness. Rural Settlements. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A questão agrária brasileira ganha nova complexidade no início do século XXI, em 

decorrência da busca mundial por commodities agrícolas e não agrícolas, consequentemente 

por terras. Em função dessa configuração, pesquisadores e teóricos têm se debruçado sobre a 

superação ou permanência e atualidade da questão agrária, e a respeito de soluções para o 

problema, inclusive reafirmando a necessidade da reforma agrária, como também aparecem 

discussões sobre o destino das populações do campo nos processos de avanço do capitalismo e 

de industrialização da agricultura. 

Nessa perspectiva, nos anos 2000 o agronegócio canavieiro teve um novo surto de 

expans«o, a partir da produ­«o de agrocombust²veis como fonte de energia ñlimpa e renov§velò 

para substituir o petróleo e devido ao desenvolvimento dos motores flex fuel, criados em 2003, 

os quais utilizam o álcool como combustível automotor, gerando como consequência o aumento 

da demanda global por etanol. Logo, a cana-de-açúcar se consolida como solução para a crise 

energética e para os desafios ambientais expressos no aquecimento global (COSTA et al., 

2014). 

Entretanto, em função da crise financeira mundial a partir de 2008, as usinas 

sucroenergéticas têm encerrado altos índices de endividamento e inadimplência, suscitando a 

premência de mudanças em relação ao padrão de crescimento dos anos anteriores, provocando 

efeitos nos níveis de produtividade das safras mais recentes e influenciando na busca pelo 

controle de terras, através de compra, arrendamento e/ou parceria para a contínua incorporação 

de novas áreas de monocultivos. Dessa maneira, o Estado brasileiro tem estimulado o setor por 

meio da concessão de créditos subsidiados, quitação de dívidas, isenção de impostos para 

produção de etanol e de medidas para a expansão da demanda interna de etanol (MENDONÇA; 

PITTA; XAVIER, 2012).  

Deste modo, segundo a CONAB (2015), o Brasil se configura como o maior produtor 

de cana-de-açúcar e dos seus derivados, açúcar e etanol, sendo responsável por mais de 50% 

do açúcar comercializado no mundo. Assim, a cultura exige cada vez mais altos índices de 

produção e produtividade, bem como a intensa utilização de fertilizantes, adubos químicos e 

agrotóxicos, provocando maiores níveis de degradação ambiental. 

Destarte, compreende-se que, os monocultivos de cana-de-açúcar têm se acentuado em 

todo o país e reconfigurado as formas de apropriação de terras em diversas regiões brasileiras, 

o que implica em prejuízos à existência de territórios de comunidades tradicionais, como 
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indígenas e quilombolas, e à diversidade de sujeitos do campo, que têm na terra e na mão de 

obra familiar a base das atividades produtivas. 

 Diante desta expansão, os assentamentos rurais têm se inserido nos mercados regionais 

a partir da instalação e ampliação de canaviais, tornando-se fornecedores de matéria-prima e de 

mão-de-obra para as agroindústrias. 

Nesse contexto, salienta-se que existem no Brasil 9.334 assentamentos de reforma 

agrária, com 977.491 famílias assentadas pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (INCRA, 2016). Considerando especificamente os assentamentos situados no estado 

do Piauí, foram criados 497 projetos de assentamentos, envolvendo uma área de 1.383.466,77 

ha, beneficiando 31.228 famílias (INCRA, 2016). Desse total, o município de Teresina conta 

com 15 assentamentos, dos quais oito são geridos pelo INCRA, quatro estão sob a 

responsabilidade do INCRA em parceria com a Prefeitura Municipal de Teresina (PMT), por 

meio da Superintendência do Desenvolvimento Rural (SDR) e três são administrados pelo 

Instituto de Terras do Piauí (INTERPI), totalizando uma área de 11.394,06 ha e 899 famílias 

assentadas. 

Com base nesse panorama, faz-se mister analisar as alternativas e rumos das 

experiências de reforma agrária associadas ao agronegócio sucroenergético piauiense. Dessa 

forma, o Assentamento Rural Campestre Norte, reconhecido em 2001, gerido pelo INCRA e 

pela PMT/SDR, configura-se como único assentamento no estado do Piauí que produz cana-

de-a­¼car e mant®m ñparceriaò com o agroneg·cio sucroenerg®tico. O referido assentamento, 

localiza-se na zona rural de Teresina-PI, compreende uma área total de 797,60 ha e a principal 

atividade econômica constitui-se na produção de cana-de-açúcar para venda direta à Usina 

Comvap ï Açúcar e Álcool Ltda., pertencente ao Grupo Olho DôĆgua, sediado em Recife-PE, 

sendo esta a única empresa sucroenergética do Estado. 

Em função desse cenário, questiona-se: quais são as consequências sociais, econômicas, 

político/institucionais e ambientais da produção de cana-de-açúcar no Assentamento Rural 

Campestre Norte e as interfaces da ñparceriaò do assentamento com o agronegócio 

sucroenérgetico no estado do Piauí?  

Tendo em vista essa problemática, as hipóteses centram-se em que, a implantação e 

ampliação do plantio da cana-de-açúcar nos assentamentos rurais implicam: divisão interna 

entre os assentados que participam ou não da produção açucareira, dificultando as alternativas 

de participação, de inclusão e de organização social nos assentamentos; do ponto de vista 

econômico, os assentados se reproduzem através da renda advinda das ñparceriasò com as 

usinas, conformando a submissão às lógicas e práticas produtivas engendradas pelo capital 
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agroindustrial, além da redução da produção direcionada ao autoconsumo, acarretando uma 

reconfiguração territorial do agronegócio em detrimento da agricultura familiar e, 

consequentemente, gerando perda da autonomia econômica e política dos assentados; em 

relação à dimensão ambiental, o uso intensivo do solo tem ocasionado perda de produtividade, 

compactação e degradação. 

Com vistas a responder o problema e constatar ou não as hipóteses, objetivou-se 

investigar as consequências sociais, econômicas, político/institucionais e ambientais da 

produção de cana-de-açúcar no Assentamento Rural Campestre Norte, a partir da ñparceriaò 

com o agronegócio sucroenergético no estado do Piauí. Para tanto, especificamente, 

reconstituiu-se o histórico de criação do assentamento e da implantação da Usina Comvap; 

caracterizaram-se as condições socioeconômicas e político/institucionais das famílias 

assentadas do Assentamento Rural Campestre Norte; analisou-se o contrato de plantio, cultivo 

e fornecimento de cana-de-açúcar firmado entre a Associação dos Produtores Rurais 

Assentados da Comunidade Campestre Norte (APRACCAN) e a Comvap; analisou-se a 

produção de cana-de-açúcar no assentamento, através da área destinada, quantidade produzida, 

utilização de trabalho, acesso a crédito, a tecnologia e apoio técnico; e investigou-se as 

consequências ambientais, resultantes da atividade canavieira praticada no assentamento, 

devido ao uso intensivo das áreas, por meio de análises de indicadores químicos, físicos e 

biológicos de qualidade do solo. 

O presente trabalho está estruturado da seguinte forma: na introdução, apresenta-se a 

problemática, as hipóteses e os objetivos da pesquisa; no primeiro capítulo, aborda-se a questão 

agrária brasileira, a construção das políticas nacional e piauiense de reforma agrária, e dos 

assentamentos rurais no Brasil; no segundo, trata-se do agronegócio na economia brasileira e 

do setor sucroenergético no cenário nacional;  no terceiro, caracteriza-se a área de estudo, os 

procedimentos metodológicos e as técnicas de pesquisa; no quarto, discute-se os resultados da 

pesquisa, por meio do histórico de criação do assentamento e da Usina Comvap, além da 

situação atual da empresa, da avaliação das condições socioeconômicas e político/institucionais 

das famílias assentadas, da produção de cana-de-açúcar no assentamento, incluindo a análise 

do contrato firmado entre a APRACCAN e a Comvap, como também avaliou-se a fertilidade, 

a compactação e preservação do solo do assentamento, através de indicadores químicos, físicos 

e biológicos de qualidade do solo; e por fim, explicita-se a conclusão da investigação. 
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2 A PERMANÊNCIA DA QUESTÃO AGRÁRIA BRASILEIRA E A NECESSIDADE 

DE REFORMA AGRÁRIA  

 

De acordo com Sauer (2013), não obstante serem comuns nos meios acadêmico e 

político afirmações que decretam a superação histórica da questão agrária no Brasil, reconhece 

que a referida questão vem sendo reeditada no século XXI, em consequência da crescente 

demanda por terras e da proteção ao meio ambiente, o que expõe a imperativa função 

socioambiental da terra. Assim, ressalta a preocupação com a terra e com o território, 

especialmente, devido ao interesse mundial por commodities agrícolas e não agrícolas, o que 

realoca a discussão sobre a importância da lógica familiar em relação à produção de alimentos 

e à segurança alimentar. 

Nessa perspectiva, Ramos Filho (2013) menciona como elementos históricos presentes 

na questão agrária brasileira, a concentração fundiária, a manutenção do rentismo fundiário, a 

ausência de uma efetiva política de reforma agrária, a superexploração do trabalho e a 

ocorrência de trabalho degradante, a grilagem de terras, a degradação socioambiental e as lutas 

de resistência dos trabalhadores. Além destes, foram incorporados novos elementos nas últimas 

décadas: como o agronegócio baseado na agricultura de precisão, as sementes transgênicas, a 

biotecnologia, a nanotecnologia e a expansão da produção da agroenergia.  

Logo, para o entendimento das contradições inerentes à conformação da estrutura 

fundiária faz-se indispensável compreender as singularidades do processo histórico brasileiro. 

Dessa forma, esse capítulo se divide em três seções. A primeira contextualiza a questão agrária 

brasileira e as políticas nacionais de reforma agrária no Brasil. Na segunda, apresenta-se a 

política de assentamentos rurais no Brasil. E na terceira, analisa-se a política de reforma agrária 

implantada no estado do Piauí. 

 

2.1 Questão agrária brasileira e as políticas nacionais de reforma agrária 

 

A problemática da concentração fundiária brasileira não é um fenômeno atual, mas 

remonta ao período em que os portugueses iniciaram a ocupação das terras, a partir do século 

XVI, com vistas à expansão do capitalismo mercantil, a fim de abastecerem o mercado europeu 

com produtos primários (PRADO JÚNIOR, 1987).  

Segundo Andrade (2004), a exploração sistemática da Colônia brasileira iniciou-se em 

1534, quando Portugal dividiu o território brasileiro em Capitanias Hereditárias e estimulou os 

donatários a começar o povoamento dos lotes. Para tanto, deveriam reservar para si apenas uma 
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determinada porção de terras, devendo doar a pessoas de religião cristã e com capacidade 

financeira outras porções em regime de sesmarias, utilizando os dispositivos da Lei das 

Sesmarias, promulgada em Portugal, em 1375, pelo rei D. Fernando. Entretanto, o Sistema de 

Capitanias não obteve sucesso em virtude da grande extensão territorial, da resistência indígena, 

das dificuldades de adaptação e da falta de recursos dos colonizadores, com exceção de duas, 

Pernambuco e São Vicente.  

Conforme Silva (2008), em 1549, as Capitanias Hereditárias foram substituídas pelas 

Capitanias da Coroa, nas quais as terras eram doadas com a condição de serem aproveitadas em 

um determinado prazo de tempo, caso contrário, retornavam ao senhor de origem, a Coroa, 

sendo denominadas terras devolutas. Salienta que, inicialmente, não havia limite para o 

tamanho das doações e, somente a partir do século XVII, começou-se a estabelecer formalmente 

limites para as áreas cedidas, embora os métodos de medição e demarcação fossem 

rudimentares. Outra exigência era o registro da Carta de Doação nos livros da Provedoria, 

depois de 1549, e só então a terra passava constituir patrimônio do sesmeiro. Ressalta que 

ocorria também a apropriação de terras pelos chamados posseiros, que possuíam menores 

recursos financeiros e não tinham condições de solicitar uma sesmaria, os quais implantavam 

roças e currais.  

Andrade (2004) acrescenta que, o processo de ocupação se dinamizou com a introdução 

da cana-de-açúcar, cultura comercial voltada para o mercado externo europeu, que se constituiu 

como atração para a conquista de novos territórios e a consolidação do povoamento do país. 

Nesse sentido, o sistema das sesmarias predominou durante todo o Período Colonial, embora o 

sesmeiro detivesse apenas a posse da terra e não o domínio, o que provocou a ocupação e 

apropriação das terras brasileiras sob a égide da grande propriedade e definiu um processo de 

dominação do latifúndio que perdura no país. Evidencia que, com a emancipação da Colônia 

brasileira, foi promulgada a Resolução de 17 de julho de 1822, que pôs fim ao Sistema de 

Sesmarias e estabeleceu a aquisição da propriedade pelo reconhecimento da posse da terra. 

Porém, somente um reduzido número de pessoas beneficiou-se dessa lei, pois os pequenos 

posseiros não dispunham de condições para fazer valer seus direitos. Assim, o sistema do direito 

de posse vigorou até meados do século XIX, quando foi aprovada a Lei de acesso à propriedade 

pelo sistema de compra e venda, denominada de Lei de Terras, em 1850.  

Consoante Silva (2008), a Lei de Terras definia que todas as terras devolutas (vagas, 

incultas) apenas poderiam ser apropriadas mediante compra e venda, sendo os rendimentos 

resultantes dessas transações destinados pelo governo ao financiamento do transporte de 

imigrantes da Europa, para composição da mão de obra. Dessa maneira, reconheceu que a Lei 
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de Terras, por um lado, se constituiu como importante mecanismo para a transição do trabalho 

escravo para o trabalho livre e, por outro lado, concedeu ao Estado o controle sobre as terras 

devolutas, as quais, desde o fim do regime de sesmarias, eram transferidas de forma livre e 

desordenada a particulares. Acrescenta que, os possuidores eram obrigados a registrar suas 

terras, mediante o Registro do Vigário (ou Registro Paroquial), para que o governo dispusesse 

de um cadastro de todos os possuidores de terras do país.  

Contudo, para Andrade (2004), a Lei de Terras foi resultado da reação dos proprietários 

de terra por temerem ter dificuldades de reter os trabalhadores nas propriedades quando fosse 

abolida a escravidão. Pois, a escravidão negra foi abolida gradativamente, mediante a extinção 

pela Inglaterra do tráfico de negros da África para o Brasil, em 1850; com a promulgação da 

Lei do Ventre Livre em 1871, com a Lei dos Sexagenários em 1886 e com a Lei Áurea em 

1888. Por isso, as áreas mais dinâmicas haviam iniciado uma política de atração de imigrantes, 

sobretudo italianos, para trabalharem nos cafezais.  

Ainda em relação à apropriação territorial, de acordo com o mencionado autor, a 

Constituição de 1891 estabeleceu que as terras públicas passariam à propriedade dos Estados, 

a qual contribuiu para a apropria­«o pelos ñcoron®isò, os quais concentravam poder político 

através dos seus ñcurrais eleitorais1ò e elegiam deputados, senadores e governadores, o que 

agravou o problema agrário do país, uma vez que dificultou o acesso à propriedade da terra por 

parte de pessoas menos favorecidas. Além disso, o sistema de compra e venda da terra foi 

fortalecido com a adoção do registro da propriedade, consagrado pelo Código Civil de 1916, 

que admitiu a aquisição da propriedade da terra pela transcrição da transferência de contrato de 

compra e venda no Registro de Imóveis, por acessão, usucapião e por herança.  

Assim, durante a Primeira República (1889-1930), o processo de transferência das terras 

devolutas para o patrimônio privado esteve ligado, especialmente, ao coronelismo, sendo o 

campo palco de diversas formas de violência contra a população pobre, pequenos posseiros, 

agregados, ex-escravos e índios (SILVA, 2008).  

Nesse período, os governos permaneceram indiferentes às pressões populares em favor 

de uma reforma agrária, enquanto nos Estados as oligarquias mantinham um férreo controle 

contra qualquer tentativa de reforma, decorrendo constantes conflitos entre trabalhadores e 

proprietários (SILVA, 2008). A tentativa de ruptura dessa estrutura desencadeou importantes 

                                                 
1 Os eleitores eram obrigados a votar nos candidatos impostos pelos coron®is, denominado ñvoto de cabrestoò, 

controlado através da coerção física. Assim, o prestígio de um coronel era proporcional ao número de votos que o 

mesmo conseguia (SANTANA, 2015).  
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movimentos camponeses, como as revoltas Cabanagem2, Balaiada3, Canudos4 e Contestado5, 

os quais assumiram um cunho político muito forte e, por isso, foram reprimidos com bastante 

violência, reforçando o poder das oligarquias latifundiárias brasileiras. 

Já nos anos 1920, o tema da reforma agrária foi introduzido pelo tenentismo, movimento 

liderado por jovens oficiais do exército, ligado à questão da democratização dos processos 

eleitorais, pois a existência do latifúndio estava relacionada ao coronelismo e ao controle 

político dos eleitores pelos grandes proprietários de terras. Os tenentistas tentaram garantir as 

condições para uma reforma agrária na Assembleia Constituinte de 1934, mas foram 

politicamente derrotados (MEDEIROS, 2003).  

Contudo, consoante Veiga (1986), a partir da Revolução de 19306
, surgiram alternativas 

ao poder oligárquico, haja vista que a Constituição de 1934 garantiu terra às nações indígenas, 

reconheceu o direito dos posseiros e reduziu os impostos para a pequena propriedade. 

Entretanto, com o Estado Novo7 (1937-1945), houve um retrocesso. 

De acordo com Bergamasco e Norder (1996), após a democratização, em 1945, ocorreram 

várias manifestações camponesas, muitas ligadas ao Partido Comunista Brasileiro (PCB). 

Porém, com a cassação do registro legal do PCB, em 1947, poucas se destacaram, expressando-

se apenas em conflitos isolados até 1954. A partir dessa data, a mobilização camponesa 

ressurgiu com a denominação de Ligas Camponesas, impulsionada pela eclosão de conflitos no 

campo, dentre os quais salientam a luta dos assalariados por direitos trabalhistas e melhores 

salários, a resistência de posseiros, arrendatários e foreiros contra a expropriação das terras e 

                                                 
2 Movimento popular ocorrido na Província do Grão-Pará entre 1835 e 1840, contra a colonização portuguesa e a 

expansão do regime agrário latifundiário para produção e exportação de tabaco, cacau, arroz, borracha, chamados 

de drogas do sertão, na Amazônia (RICCI, 2009). 
3 A rebelião maranhense e piauiense, ocorrida entre 1838 e 1841, se configurou em uma guerra de resistência de 

escravos e homens livres contra o recrutamento arbitrário e os abusos da elite que se considerava branca e superior, 

no bojo de uma sociedade dominada pela pecuária e grande lavoura de algodão, destinado à exportação 

(ASSUNÇÃO, 2009); (DIAS, 2009). 
4 Resistência camponesa que aconteceu no interior da Bahia entre 1893 e 1897, sob a liderança de Antônio 

Conselheiro. Cerca de 10 mil pessoas ocuparam a Fazenda de Canudos e passaram a trabalhar na forma de 

cooperativas, nas quais todos tinham direito à terra e ao que era produzido no local, chamado de Belo Monte 

(SCOLESE, 2005). 
5 Movimento que ocorreu na região Sul do Brasil entre 1912 e 1916, em que posseiros tentaram resistir à destinação 

de suas terras a uma empresa inglesa, a qual, através de uma troca com o governo, construiria uma ferrovia no 

local (SCOLESE, 2005). 
6 A Revolução de 1930 abriu uma nova fase da vida brasileira. Gradualmente, a ordem tradicional até então vigente 

foi sendo superada e colocada em segundo plano, sem, no entanto, desaparecer do cenário. As novas forças que 

assumiam o poder e os novos interesses que representavam tinham necessidade de barganhar, tanto com os 

interesses do latifúndio agrário quanto com o capital estrangeiro (BRUM, 1984). 
7 O Estado Novo é a denominação dada ao período em que Getúlio Vargas governou o Brasil de 1937 a 1945, o 

qual ficou marcado, no campo político, por um governo ditatorial, pois as casas legislativas foram fechadas, 

interventores foram nomeados para os executivos estaduais e uma nova Constituição foi outorgada (FONSECA, 

2003). 
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aumento nas taxas de arrendamento. 

As Ligas Camponesas surgiram no estado do Pernambuco em 1955, por iniciativa dos 

camponeses do Engenho Galileia, inspirando a criação de diversas associações de camponeses 

que se espalharam pelo Nordeste e várias regiões do país (JULIÃO, 2009).   

Deste modo, segundo Morais (2012), as Ligas Camponesas, entre 1955 e 1964, 

desempenharam um importante papel para o nascimento de uma consciência nacional em favor 

da reforma agrária, exemplificada pela criação em 1955, pelo PCB, da União dos Lavradores e 

Trabalhadores Agrícolas do Brasil (ULTAB), em São Paulo, com a finalidade de organizar os 

trabalhadores rurais do Brasil. 

Ressalta-se ainda a criação, no segundo Governo Vargas (1951-1954), da Comissão 

Nacional de Política Agrária (CNPA). Na concepção de Beskow (1999), a CNPA foi instalada 

em 1952, com o objetivo de propor medidas para a ñeconomia agr²cola e o bem-estar ruralò, 

em um contexto político em que a reivindicação pela realização da reforma agrária começava a 

crescer na sociedade brasileira, e dedicou-se, inicialmente, aos estudos e projetos de reforma da 

legislação agrária e de acesso à terra pelos produtores rurais.  

Veiga (1986) relata que a CNPA elaborou diretrizes para a reforma agrária no Brasil, 

alicerçadas em três princípios: justa distribuição da propriedade, com igualdade de 

oportunidade para todos; garantia do acesso à propriedade aos trabalhadores da terra, para evitar 

a proletarização das massas rurais e extinção dos efeitos antissociais e antieconômicos da 

exploração da terra; e subdivisão dos latifúndios, aglutinação dos minifúndios e trabalho para 

todos. No entanto, evidenciou que essa Comissão foi esquecida por seus sucessores. 

Para Sauer (2013), as discussões acadêmicas que procuravam explicar a problemática 

agrária no Brasil e as possíveis soluções somente aconteceram de forma mais sistemática a 

partir da década de 1960, como reflexo das mobilizações das Ligas Camponesas e outras 

organizações do campo. 

No Brasil, diversos autores pioneiramente contribuíram para a compreensão das 

consequências decorrentes das atividades agropecuárias. Rangel (2000, p.70) tratou dos 

problemas propriamente agrários, como superprodução agrícola e superpopulação rural, e dos 

impropriamente agrários, como insuficiência da oferta de certos bens agrícolas e escassez 

sazonal de mão de obra em algumas atividades agrícolas, sendo que os primeiros poderiam ser 

resolvidos sem uma mudança estrutural, ou seja, sem reforma agrária. Tal cenário resultou na 

perspectiva de compreender a reforma agrária como ño meio de aumentar ou diminuir a 

produtividade do trabalho nas atividades secundárias e terciárias do complexo rural, 

comparativamente à produtividade do trabalho aplicado, nas atividades propriamente agrícolas 
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do complexo ruralò.  

Já Prado Júnior (1987) chamou atenção para uma revolução agrária, devido considerar a 

reforma agrária como a efetiva solução da problemática; para tanto, propôs dois caminhos para 

sua implementação: a extensão da legislação social-trabalhista para o campo, que assegurasse 

melhores condições de vida ao trabalhador rural; e a modificação da estrutura da propriedade 

fundiária rural, no sentido de corrigir a concentração, com a finalidade de proporcionar aos 

trabalhadores rurais, maiores oportunidades de acesso à posse e utilização da terra em proveito 

próprio. 

Scolese (2005) menciona outras organizações e conquistas importantes dos trabalhadores 

rurais, como a consolidação do Movimento dos Agricultores Sem Terra (MASTER), em 1958, 

no Rio Grande do Sul; a regulamentação, em 1962, do direito dos trabalhadores organizarem-

se em sindicatos; a fundação em 1963, da Confederação Nacional dos Trabalhadores na 

Agricultura (CONTAG8) e a aprovação, em 1963, do Estatuto do Trabalhador Rural, que 

garantiu direitos como registro profissional, décimo terceiro salário e férias. 

Segundo Bergamasco e Norder (1996), o tema da reforma agrária também foi presente 

no discurso do Presidente Jânio Quadros (1961), que prometeu a realização de grandes 

mudanças na agricultura; todavia, após sete meses renunciou ao mandato. João Goulart (1961-

1964), sucessor de Jânio, decretou a desapropriação de áreas improdutivas; porém, em duas 

semanas foi deposto pelos militares. 

Nessa perspectiva, conforme Prado Júnior (1987), o período anterior ao Golpe Militar9, 

foi marcado por um intenso movimento popular que exigia mudanças estruturais no tocante à 

propriedade da terra.  

Desse modo, até o início da década de 1960, havia clara percepção da necessidade e 

urgência da superação da questão agrária, através da realização da reforma agrária no Brasil, 

devido às grandes extensões de terras não utilizadas (RAMOS, 2014). 

No entanto, com o Golpe de 1964, os movimentos sociais do campo e da cidade que 

impulsionavam a discussão da reforma agrária foram severamente reprimidos. Derivada desse 

panorama, foi sancionada a Lei nº 4.504/1964, que instituiu o Estatuto da Terra, fixando 

diretrizes para a implementação de projetos de colonização em áreas de fronteira agrícola, sob 

                                                 
8 Organização sindical criada em 1963, reconhecida em 1964 pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), para 

congregar os trabalhadores rurais, tornou-se a primeira entidade sindical do campo de caráter nacional (CONTAG, 

2015). 
9 Durante o Regime Militar (1964-1985) os políticos representativos foram afastados do processo decisório e o 

poder passou a ser exercido diretamente por militares e tecnocratas, ocorrendo uma recomposição das forças 

políticas, com a finalidade de aumentar o poder do Estado para reajustar a máquina administrativa sem a 

necessidade de concessão de reformas (BRUM, 1984). 
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a responsabilidade do Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrícola (INDA), e a aplicação 

da reforma agrária, ao encargo do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA). E em 1970, 

foi criado o INCRA, integrando os dois órgãos (BERGAMASCO; NORDER, 1996).  

O Estatuto da Terra, documento que rege a estrutura fundiária do país, considera a 

reforma agrária como um conjunto de medidas que visa à melhor distribuição da terra, mediante 

modificações no regime de posse e uso, a fim de atender aos princípios de justiça social e 

aumento de produtividade (BRASIL, 1964).  

No entanto, para Silva (2001), a reforma agrária constitui-se na estratégia dos 

trabalhadores rurais para romper o monopólio da terra e possibilitar a apropriação dos 

resultados de seu próprio trabalho. Logo, a política não é considerada uma mera distribuição de 

pequenos lotes, pois assim, redundaria apenas no barateamento da força de trabalho para as 

grandes propriedades; senão uma mudança na estrutura política e social do campo e uma 

redistribuição de renda, de poder e de direitos, na qual devem figurar as formas multifamiliar e 

cooperativa de trabalho, como alternativas para o não-fracionamento da propriedade.  

Para Camarano (2012), a instituição do Estatuto da Terra relaciona-se à insatisfação do 

meio rural e ao temor de uma ñrevolu­«o camponesaò, com o objetivo de aquietar os 

camponeses e tranquilizar os donos de grandes extensões de terras, forjando espaço para o 

desenvolvimento empresarial da agricultura. 

Em outro enfoque, segundo Gonçalo (2001), o Estatuto da Terra revelou-se um 

instrumento estratégico e contraditório no controle das lutas sociais, em virtude de desarticular 

as disputas por terra, na medida em que os governos militares utilizaram a bandeira da reforma 

agrária, via projetos de colonização, como promessa para solucionar os conflitos sociais no 

campo, atendendo os interesses do empresariado nacional e internacional. Deste modo, o 

Governo Militar disseminou o discurso de um território com espaços vazios e para ocupá-lo, 

propôs o deslocamento de camponeses sem-terra para a Amazônia. Contudo, por um lado, essa 

tentativa foi frustrada, pois os trabalhadores de outras regiões não se adaptaram à região 

amazônica e, por outro lado, devido o objetivo ser a colonização e não a reforma agrária, tal 

política resultou na manutenção e criação de latifúndios, provocando o aprofundamento da 

concentração da estrutura fundiária. 

Nesse sentido, Altafin (2007) reconhece que o Estatuto da Terra privilegiou a grande 

propriedade por ser geradora de divisas para a exportação de produtos agrícolas e por 

consubstanciar-se em mercado consumidor de produtos de origem industrial, destinados à 



29 

 

agricultura, como máquinas e insumos, consolidando os Complexos Agroindustriais (CAIs)10. 

Para garantir o lucro das indústrias sem prejuízo dos grandes agricultores, foram estruturados 

diversos instrumentos de política agrícola, como crédito com juros especiais e subsídios, 

transferindo para outros setores da sociedade o ônus da remuneração do capital industrial. Outra 

forma de atuação do Estado foi a expansão da fronteira agrícola, criando serviços e 

infraestrutura para instalar médias e grandes propriedades nas regiões centro-oeste e norte, 

reproduzindo o modelo de ocupação e exploração vigentes. 

A despeito dessa contextualização, conforme Bergamasco e Norder (1996), entre 1970 e 

1984 foram assentadas cerca de 160 mil famílias em mais de 260 projetos oficiais de 

colonização, sobretudo nas regiões amazônica e de fronteira, os quais, caracterizaram-se como 

uma tentativa de deslocar a luta pela terra para as regiões mais afastadas e desabitadas do país 

e não para minimizar a concentração fundiária e os conflitos pela posse da terra.  

Nessa perspectiva, faz-se mister salientar o papel desempenhado pela Igreja Católica na 

luta pela reforma agrária, haja vista que, enquanto alguns setores da instituição apoiaram o 

Golpe, outros criaram as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), no início dos anos 1970, com 

a finalidade de melhorar a imagem negativa e a desconfiança diante dos trabalhadores, e de 

traçar estratégias de organização e libertação, alicerçadas na corrente cristã denominada de 

Teologia da Libertação. Além disso, outros setores ligados à Conferência Nacional dos Bispos 

do Brasil (CNBB) alfabetizavam e formavam politicamente trabalhadores do campo, 

redundando no surgimento em 1975, da Comissão Pastoral da Terra (CPT11) (SCOLESE, 

2005). 

No início dos anos 1970, diversos analistas passaram a defender a superação da questão 

agrária brasileira e a matizar a necessidade de reforma agrária em razão da modernização da 

agricultura. Entretanto, o processo de modernização resultou, principalmente, em concentração 

fundiária, provocando uma intensificação de conflitos agrários, em migração da população do 

campo para a cidade e ampliação da desigualdade no campo (ALENTEJANO, 2012).  

                                                 
10 Os Complexos Agroindustriais (CAIs) consistem nas relações entre indústria e agricultura para trás e para frente 

com as agroindústrias e outras unidades de intermediação, que impactam na dinâmica agrária. Assim, o CAI é uma 

forma de unificação entre os grandes departamentos econômicos com os ciclos e as esferas de produção, 

distribuição e consumo, relacionados às atividades agrárias (MÜLLER, 1989). 
11 A Comissão Pastoral da Terra (CPT) surgiu em 1975, como braço agrário e progressista da Igreja Católica, para 

defesa dos direitos humanos, com atenção para os confrontos entre posseiros e fazendeiros na região amazônica, 

e posterirormente, desenvolveu uma pregação pela reforma agrária. Influenciou o surgimento do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), através da arregimentação de agentes de pastoral e trabalhadores rurais ï 

posseiros, meeiros e arrendatários ï de diversos Estados do país em seminários e encontros anuais para discussão 

dos problemas do campo e do apoio aos camponeses nos conflitos agrários (SCOLESE, 2005).   
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Leite e Ávila (2007) acrescentam que as transformações na agricultura se estenderam 

também a outros processos sociais, como a política do campesinato, a intervenção do Estado 

no setor rural, a migração rural/urbana, a organização e representação dos interesses de diversos 

atores sociais (Igrejas, movimentos sociais do campo e Organizações Não Governamentais ï 

ONGs) e a emergência dos assentamentos rurais. 

Em função desse cenário, consoante Medeiros e Leite (2009), em 1982, foi criado o 

Ministério Extraordinário de Assuntos Fundiários, para tratar das disputas por terra. Todavia, 

em virtude dessa pasta ter sido ocupada pelo General Danilo Venturini, a intensidade e a 

expansão dos conflitos por terra no país foram tratados como uma questão de segurança 

nacional. 

Segundo Leite e Ávila (2007), no primeiro governo de José Sarney (1985-1989), durante 

o IV Congresso da Contag foi anunciado o I Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA); em 

1985 foi instituído o Ministério Extraordinário para o Desenvolvimento e Reforma Agrária 

(MIRAD); em 1987, extinguiu o INCRA; e em 1989, o MIRAD transferiu ao Ministério da 

Agricultura a responsabilidade pela política de reforma agrária no país. Enfatizam que, o 

Congresso Nacional recriou o INCRA, em 1989, o qual permaneceu sem verba e apoio político 

até a criação e incorporação do órgão pelo Ministério Extraordinário de Política Fundiária, em 

1996, que foi sucedido pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), no ano 2000.  

O I PNRA objetivava melhorar a distribuição da terra, mediante modificações no regime 

da posse e uso, adequando-a às exigências de desenvolvimento do país, através da eliminação 

do latifúndio e do minifúndio, de modo a permitir o incremento da produção, atendendo, em 

consequência, os princípios de justiça social e o direito de cidadania do trabalhador rural. Previa 

que 1,4 milhão de famílias deveriam ser assentadas, no período entre 1985 e 1989, dispondo de 

130 milhões de hectares (BRASIL, 1985).  

Contudo, foram parcos os resultados em relação às metas do I PNRA, pois, de acordo 

com dados do INCRA, apenas 83.687 famílias foram assentadas no governo Sarney (1985-

1989) (MEDEIROS, 2003).  

Para Gonçalo (2001), com o I PNRA o Estado realizou apenas uma política de 

assentamentos para minimizar os conflitos fundiários, gerando como consequência a violência 

no campo; de tal modo, que o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST)12, deu 

                                                 
12 Movimento social brasileiro, criado em 1984 durante o 1° Encontro Nacional dos Trabalhadores Rurais que 

protagonizavam as lutas pela democracia da terra e da sociedade, realizado em Cascavel, no Paraná e possuía três 

objetivos principais: lutar pela terra, lutar pela reforma agrária e lutar por mudanças sociais no país (MST, 2015).  
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início a ocupações de terras improdutivas do Estado ou de particulares, como estratégia para 

forçar o governo a acelerar o processo de assentamento das famílias. 

Diante desse quadro, os representantes dos proprietários de terras uniram-se contra as 

propostas do I PNRA e fundaram a União Democrática Ruralista (UDR), que passou a defender 

abertamente o uso da força contra as ocupações de terras e a influenciar os rumos da reforma 

agrária no país (MEDEIROS, 2003).  

Com base nessa configuração, Leite e Ávila (2007) ressaltam que a Assembleia 

Constituinte (1986-1988) e a Constituição Federal, promulgada em 1988, retrocederam na 

proposição de reforma agrária, pois o capítulo pertinente à problemática, ao referenciar-se no 

Estatuto da Terra, conformou-se como um aparato legal ambíguo e bastante limitado. Essa 

constatação decorreu do fato de que o art.184, que prevê a desapropriação dos imóveis rurais 

se fará sempre que os mesmos não cumpram sua função social. Assim, as propriedades 

improdutivas, as que destroem o meio ambiente e as que desrespeitam direitos trabalhistas 

devem ser desapropriadas. Ou seja, nesses casos deve ser extinto o direito de posse do 

proprietário atual e destinado ao Estado, para que, mediante termo de outorga, esta terra seja 

destinada aos beneficiários do Programa de Reforma Agrária. Após a desapropriação da área, 

o ex-proprietário recebe a indenização pelo valor da terra nua em Títulos da Dívida Agrária 

(TDA), em parcelas anuais que variam de cinco a 20 anos, de acordo com o tamanho da 

propriedade. Já as benfeitorias, que se constituem nas construções e equipamentos utilizados 

para a atividade produtiva, são indenizadas em dinheiro. 

Para Medeiros (2003), a nova legislação tornou insuscetíveis para o fim de 

desapropriações, as pequenas e médias propriedades rurais, até que fosse regulamentado o tema 

por meio de uma legislação própria, o que somente aconteceu em 1993, pela denominada Lei 

Agrária (Lei nº 8.629/1993), a qual definiu que a propriedade que não fosse produtiva seria 

desapropriada, estabeleceu que as terras rurais públicas seriam destinadas à execução da 

reforma agrária e substituiu a categoria latifúndio por um critério menos politizado de tamanho, 

calculado em módulos fiscais13. Segundo essa definição, apenas as propriedades acima de 15 

módulos seriam passíveis de desapropriação. 

Para Ramos (2014), a Carta Magna vem impedindo a efetivação da dimensão qualitativa 

da mudança da estrutura agrária do país, pois estipulou que os imóveis produtivos não podem 

                                                 
13 Módulo fiscal é uma unidade de medida agrária que representa a área mínima necessária para as propriedades 

rurais serem consideradas economicamente viáveis. O tamanho do módulo fiscal varia de 5 a 110 hectares, 

conforme cada município e considera: o tipo de exploração predominante; a renda obtida com a exploração 

predominante; outras explorações que sejam significativas em função da renda ou da área utilizada; e o conceito 

de propriedade familiar (LANDAU et al., 2012). 
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ser desapropriados. Na concepção do referido autor, a persistência da questão agrária no Brasil 

relaciona-se com a apropriação, distribuição e uso da terra. 

Contribuindo com essa visão, Leite e Ávila (2007), criticam a proibição da 

desapropriação de terras ocupadas e a desatualização, desde 1975, dos índices de produtividade, 

que são determinantes para a definição dos imóveis rurais passíveis de desapropriação. 

No governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), foram implantados os projetos 

Cédula da Terra, financiado pelo Banco Mundial, para a compra de terras diretamente pelos 

proprietários; Banco da Terra, que constituía um fundo para financiar a aquisição de terras nas 

bases do Programa Cédula da Terra; Casulo, com a finalidade de propiciar o retorno de 

trabalhadores rurais que estão vivendo em periferias da cidade para o campo, com a colaboração 

de estados e municípios; e Lumiar, destinado aos serviços de assistência técnica e capacitação 

às famílias assentadas em projetos de reforma agrária (GONÇALO, 2001). 

Segundo Scolese (2005), na primeira gestão de Fernando Henrique Cardoso (FHC), 

foram registradas 1.443 ocupações de terra e diversas marchas, saques de alimentos e ocupações 

de pr®dios p¼blicos, o que revelou um per²odo marcado pelo enfrentamento e ñcriminaliza­«oò 

do MST. No segundo mandato, a edição de uma Medida Provisória proibiu por dois anos as 

avaliações e vistorias em terras ocupadas, excluiu os assentados que participassem de 

ocupações e suspendeu todos os processos em tramitação durante as ocupações, provocando 

inicialmente, a redução do espaço político do MST, do número de ocupações e de famílias 

acampadas e aumentou o número de prisões. Posteriormente, esse cenário resultou em 328,8 

mil famílias assentadas em 3.534 projetos de assentamento, entre 1995 a 2001, contra 218 mil 

famílias entre 1964 e 1994. Ademais, de 2002, último ano do governo de FHC para 2003, 

primeiro de Luiz Inácio Lula da Silva na Presidência (2003-2010), saltou de 60 mil para 200 

mil, o montante de famílias sem-terra acampadas à espera de um lote, de 103 para 222 as 

ocupações de terra e de 20 para 42 assassinatos motivados por conflitos fundiários. 

Em síntese, em conformidade com Belato e Bedin (2004), o I PNRA foi mutilado pelo 

governo Sarney, hostilizado pelo governo Collor, esquecido pelo governo Itamar, reaquecido 

no primeiro governo FHC e abandonado no início de seu segundo mandato. 

Em relação ao desempenho do II PNRA, lançado em 2003, durante o primeiro mandato 

do governo Lula (2003-2010), de acordo com Leite e Ávila (2007), a meta em termos de 

números de famílias assentadas, apesar de modesta (400 mil) não foi integralmente cumprida; 

além de computarem, sob a rubrica ñassentamentos ruraisò, o assentamento de fam²lias em 

terras desapropriadas, em terras públicas (federais, estaduais e municipais) e em terras com 

processos de reordenamento e regularização fundiária. Por outro lado, observaram avanços na 
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dotação de recursos destinados ao setor agrário, principalmente para arrecadação de terras e 

reconhecimento das populações nativas e comunidades tradicionais (quilombolas, ribeirinhos, 

fundos de pasto, dentre outros); e na questão de gênero, com a aprovação da obrigatoriedade de 

emissão do título do lote em nome do casal. 

Registra-se durante o governo Lula, a criação em 2003 do Programa Nacional de Crédito 

Fundiário (PNCF) em parceria com os estados, com a finalidade de financiar a aquisição de 

imóvel rural para trabalhadores rurais sem terra ou com pouca terra; e de complementar vários 

programas de reforma agrária e reordenação fundiária, por permitir a incorporação de áreas que 

não poderiam ser contempladas por outros mecanismos, particularmente, propriedades 

inferiores a 15 módulos fiscais ou propriedades produtivas (MDA, 2009).  

Em relação ao primeiro mandato da Presidenta Dilma Rousseff (2011-2014), conforme o 

Balanço da Reforma Agrária 2014, divulgado pela CPT (2015), nesse período foram 

ñassentadasò 103.746 mil fam²lias em todo o pa²s. No entanto, desse total, 73% correspondem 

às famílias ligadas a processos anteriores ao governo Dilma; logo, somente 28.313 famílias 

foram assentadas em seu mandato. Outrossim, realça que, essas áreas se configuram em casos 

de regularização junto ao INCRA e não à criação de novos assentamentos. Além disso, acentua 

que 43,1% das áreas obtidas no período referem-se a reconhecimentos de áreas antigas, já 

ocupadas pelas famílias em todo o país. Portanto, tal cenário demonstra que o primeiro governo 

Dilma Rousseff foi o que menos desapropriou terras e assentou famílias nos últimos 20 anos.  

Dessa maneira, resgatou-se nesta subseção, o histórico da propriedade da terra, desde a 

ocupação do território brasileiro, as diversas políticas de reforma agrária, e os movimentos 

populares e sociais surgidos nesse contexto. Diante da análise exposta, inferiu-se que, a 

problemática agrária brasileira, a despeito das ações dos órgãos encarregados da política de 

reforma agrária, não foi superada, pois a terra ainda é entendida apenas como meio de produção, 

e não como meio de reprodução social da diversidade dos sujeitos do campo brasileiro. 

 

2.2 Política de assentamentos rurais no Brasil   

  

De acordo com Medeiros e Leite (2009), a intensidade da luta por terra e a demanda por 

reforma agrária no Brasil, surgiram no contexto da modernização da agricultura brasileira. 

Desde então, observaram no debate político a presença do tema, bem como intervenções 

conjunturais, com diversas desapropriações e criação de assentamentos rurais. 

Segundo Leite (2012), a emergência dos assentamentos rurais configurou-se em um dos 

fatos mais marcantes no cenário da questão agrária brasileira, principalmente a partir da década 
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de 1980; pois surgiu, por um lado, devido à atuação estatal direcionada ao controle e à 

delimita­«o do novo ñespa­oò criado; e, por outro lado, aos processos de luta e conquista por 

terra desencadeados pelos trabalhadores rurais.   

Para Leite et al. (2004), a maioria dos assentamentos no país decorreu das 

desapropriações motivadas por conflitos e influenciadas pelos movimentos sociais. Assim, a 

gênese dos assentamentos resultou de diferentes formas de luta pela terra, como ocupações 

massivas, públicas e paulatinas de terras, realizadas por pequenos grupos e de forma silenciosa; 

resistência pela terra, empreendida por parceiros arrendatários e posseiros que permanecem na 

terra onde trabalhavam ou moravam; e mista, pela combinação das formas anteriores. 

Nesse sentido, para Medeiros (2003), a reforma agrária não se constitui em sinônimo de 

atraso e ameaça de desestruturação de sistemas produtivos, mas em uma das faces da luta contra 

a desigualdade econômica e social que se verifica no Brasil. Portanto, se conforma como uma 

estratégia de construção de uma efetiva democracia, baseada na expansão e criação de direitos.  

Já para o MST (2009), a reforma agrária, evidenciada na sua Proposta de Reforma 

Agrária Popular, tem por objetivos: eliminar a pobreza no meio rural; combater a desigualdade 

social e a degradação da natureza, cujas raízes históricas embasam-se na estrutura da 

propriedade e no modelo de produção do campo; gerar trabalho para as populações do campo, 

combinado com a distribuição de renda; assegurar a soberania alimentar de toda população, por 

meio da produção de alimentos de qualidade e do desenvolvimento dos mercados locais; 

asseverar as condições de participação igualitária das mulheres do campo no acesso a terra, na 

produção e na gestão das atividades; preservar a biodiversidade vegetal, animal e cultural em 

todo o país; e garantir o acesso a renda, educação e lazer, estimulando a permanência da 

população no meio rural, particularmente a juventude. Para tanto, são necessárias mudanças 

fundamentais, dentre as quais destaca a defesa da agroecologia, da soberania alimentar e da luta 

contra o agronegócio. 

Destarte, Medeiros (2003) ressalta que os projetos de assentamentos rurais se 

apresentam como a materialização do processo de reforma agrária, os quais emergiram no 

Brasil ao longo das duas últimas décadas, como consequência da intensificação das lutas por 

terra e da crescente organização das entidades representativas dos trabalhadores chamados de 

sem-terra. 

Essa realidade revelou, conforme Bergamasco e Norder (1996), que os assentamentos 

rurais classificam-se em cinco tipos: projetos de colonização, que caracterizam-se como os 

primeiros projetos de caráter estatal, instaurados no período de 1970 a 1985; áreas de 

reassentamentos de populações atingidas por barragens de usinas hidrelétricas, os quais 
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predominaram nos anos 1980; projetos de valorização de terras públicas e de regularização de 

propriedades ocupadas por posseiros, oriundos de planos estaduais, praticados durante os anos 

de 1980 e início dos anos 1990; programas de reforma agrária por meio da desapropriação por 

interesse social, implementados a partir de 1986; e de áreas de assentamentos formadas pela 

criação de reservas extrativistas para seringueiros da região amazônica e de outras atividades 

relacionadas ao aproveitamento de recursos naturais renováveis. 

Assim, as áreas de assentamentos recebem várias categorias de trabalhadores, sejam 

rurais ou urbanos: posseiros, produtores familiares, parceiros em busca de terra própria, 

atingidos por barragens, seringueiros, assalariados rurais, populações da periferia urbana, 

aposentados urbanos e rurais (MEDEIROS, 2003).  

Dessa forma, a diversidade de beneficiários diretos dos assentamentos no Brasil 

decorreu da luta de distintos segmentos de trabalhadores rurais, inseridos em um contexto de 

problemas sociais, tanto no campo, como na cidade. 

O INCRA, enquanto órgão responsável por implementar a política de reforma agrária 

no país, define assentamento como o retrato físico da reforma agrária, sendo que sua criação 

ocorre, quando o referido órgão, após imitir a posse da terra, a transfere aos trabalhadores rurais 

sem terra para que a cultivem e promovam o desenvolvimento econômico (INCRA, 2015a). 

Destarte essa acepção foi enriquecida pelo II PNRA, pois os assentamentos 

consubstanciam-se em núcleos populacionais que recebem assistência técnica e acesso ao 

conhecimento e às novas tecnologias apropriadas para a realidade das famílias assentadas. 

Logo, são considerados espaços de reconstrução e constituição de novas relações econômicas, 

sociais e culturais concernentes à terra e ao seu uso (MDA, 2004). 

Outrossim, em consonância com MDA (2002), o assentamento rural é compreendido 

como uma unidade territorial obtida pelo Programa de Reforma Agrária do governo federal, ou 

em parceria com estados ou municípios, por desapropriação, arrecadação de terras públicas, 

aquisição direta, doação, reversão ao patrimônio público ou por financiamento de créditos 

fundiários, para receber em etapas, indivíduos selecionados pelos programas de acesso a terra. 

Para Neves (1999, p.8), o assentamento constitui-se em,  

 
[...] uma unidade social local de construção de identidades de pertencimento, 

a partir da vivência de experiências comuns. Sua especificidade decorre do 

fato de que, neste espaço, se objetivam rupturas nas posições sociais e, por 

conseqüência, nas relações de poder e na visão de mundo, cujos 

desdobramentos são de diversas ordens.  
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Em outro viés, para o MST, o assentamento ñ® um n¼cleo social onde pessoas convivem 

e desenvolvem um conjunto de atividades comunitárias na esfera da cultura, lazer, educação, 

religi«o, etc.ò (CONCRAB, 1998, p. 26), resultado de luta e press«o social pela realiza­«o da 

reforma agrária. 

Isto posto, compreende-se que a definição legal relativa aos assentamentos e aos 

assentados, dada pelos órgãos oficiais do Estado, encarregados da implantação do programa de 

reforma agrária, entende os assentamentos como espaços que recebem uma série de políticas 

públicas e os assentados como beneficiários diretos desse processo. No entanto, para os 

movimentos sociais, os assentamentos se efetivam na luta pela terra, provocando uma 

reconstrução de práticas e valores. Expressando, portanto, a tradução de um amplo processo de 

conquista de dignidade e de melhores condições de vida para trabalhadores excluídos e 

marginalizados.  

Nesse sentido, concorda-se com Medeiros e Leite (2009), que o processo de criação e 

consolidação dos assentamentos se constitui em uma ação coletiva, uma vez que, além do 

público direto, uma pluralidade de atores é envolvida, como o governo federal, o INCRA, o 

poder judiciário, os governos estaduais e municipais, através dos órgãos relacionados à questão 

da terra, secretarias de agricultura e organismos de assistência técnica, as ONGs, as Igrejas, os 

sindicatos, o MST, as associações de produtores, dentre outros. 

Deste modo, a primeira etapa do processo de criação dos assentamentos ocorre mediante 

a publicação de portaria, na qual constam os dados do imóvel, a capacidade estimada de 

famílias, o nome do projeto e as próximas ações para sua implantação. Após a criação, o INCRA 

inicia a fase de instalação das famílias no local, com a liberação dos primeiros créditos e a 

realização do Plano de Desenvolvimento do Assentamento (PDA). Tal plano consiste no 

diagnóstico da realidade local e nas propostas para desenvolver o assentamento, cujos primeiros 

resultados alicerçam-se na organização espacial do projeto de assentamento, por meio do 

parcelamento do imóvel em lotes, através de sorteio para designação dos titulares dos lotes, da 

definição e delimitação das áreas comunitárias, das áreas de preservação ambiental e das áreas 

para instalação de escolas, igrejas, espaços de lazer, etc. (INCRA, 2015b). 

J§ o Plano de Recupera­«o de Assentamento (PRA) dever§ ser realizado para ñassegurar 

a recupera­«o do passivo ambiental, social e econ¹mico do projeto de assentamentoò (INCRA, 

2004, p.4). 

Na fase de instalação do assentamento, a implantação da infraestrutura básica consiste 

em uma das ações prioritárias, a qual deve contemplar a construção e/ou complementação de 
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estradas vicinais e o saneamento básico, com a criação de sistemas de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário, e a montagem de redes de eletrificação rural (INCRA, 2015b). 

Registra-se que, como instrumentos que asseguram o acesso a terra, tem-se o Contrato 

de Concessão de Uso (CCU), que consiste em um documento de caráter provisório, que dá 

direito ao assentado de morar e explorar o lote pelo tempo que desejar e de receber sua posse, 

se cumprir todas as exigências constantes na legislação; e o título de domínio, que transfere o 

imóvel rural ao beneficiário da reforma agrária em caráter definitivo, quando verificado que 

foram cumpridas as cláusulas do CCU e o assentado tiver condições de cultivar a terra e de 

pagar o título de domínio em 20 parcelas anuais (INCRA, 2015b). 

Nessa perspectiva, o Programa Nacional de Reforma Agrária prevê auxílios ao 

assentado para estabelecer-se no assentamento e iniciar a atividade produtiva. Acrescenta-se 

que o Programa Crédito Instalação passou por uma reformulação, sendo substituído pelo Novo 

Crédito de Instalação, através da Lei nº 13.001/2014, regulamentada pelo Decreto nº 

8.256/2014, adotando uma nova sistemática de garantia de recursos ao público da reforma 

agrária, que se compõe de três ciclos: Ciclo I, denominado Instalação, dividido em Apoio Inicial 

I (destinado à instalação no assentamento), Apoio Inicial II (voltado à aquisição de bens 

duráveis de uso doméstico e equipamentos produtivos), Fomento (para a viabilização de 

projetos produtivos) e Fomento Mulher (direcionado à implantação de projeto produtivo sob 

responsabilidade da mulher titular do lote); Ciclo II, chamado de Inclusão Produtiva, que 

compreende o Microcrédito, orientado para a inclusão produtiva das famílias; e Ciclo III, 

intitulado Estruturação Produtiva, que compreende custeio e investimento, destinado às 

famílias que pretendem expandir as atividades produtivas e não acessaram outra modalidade de 

investimento (BRASIL, 2014).  

Após a criação do Novo Crédito de Instalação, a construção das habitações rurais nos 

lotes, que inclui o pagamento de mão de obra, que anteriormente era realizada no âmbito do 

Crédito Instalação, na modalidade Aquisição para Material de Construção, passou a ser 

financiada pelo Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR), integrante do Programa Minha 

Casa Minha Vida (PMCMV), conforme a Portaria Interministerial MC/MP/MDA nº 78/2013 

(BRASIL, 2013). 

Dessa maneira, o assentamento rural se constitui em uma área que recebe investimentos 

de políticas sociais implementadas pelo Estado, que passa a ser o principal articulador do 

processo de implantação e o definidor de políticas de produção. Esse contexto manifesta que 

nessas novas áreas ocorre uma reconversão de trajetórias de vida e reelaboração de relações 

sociais, em que trabalhadores que tinham na provisoriedade do acesso a terra a condição de 
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sobrevivência passaram a ter assegurados meios de fixação, como assentados (MEDEIROS; 

LEITE, 2009). 

Adenda-se que, as experiências de reforma agrária no país têm sido alvo de diversas 

pesquisas cientificas qualitativas e quantitativas, relativamente à qualidade e a localização das 

terras, ao acesso e infraestrutura instalados, à fragilidade ambiental, às condições de vida das 

famílias beneficiadas pelos projetos, à inserção nos mercados, dentre outros. Ressalta-se 

também, a formulação e aplicação de indicadores de sustentabilidade para avaliação da política 

de assentamentos rurais.  

Nesse quesito, destaca-se o estudo de Sparovek (2003), em 4.430 assentamentos criados 

entre 1985 e 2001, distribuídos nas cinco regiões do país, com base na construção e cálculo de 

índices de reorganização fundiária, de qualidade de vida e ambiental, de articulação e 

organização social e da ação institucional. O referido estudo mostrou, por um lado, um elevado 

índice de eficácia da organização fundiária e, por outro lado, que os assentados revelaram uma 

percepção menos otimista que os resultados meramente quantitativos divulgados pelo governo, 

haja vista as condições precárias vivenciadas, como a falta de escolas, casas, abastecimento de 

água, tratamento de esgoto e atendimento de saúde e transporte, em face da limitada ação 

governamental. Salienta-se ainda, que esse cenário explicitou a continuidade do que chamou de 

padr«o perverso de ñreforma agr§riaò, em função dos trabalhadores rurais sem-terra 

considerarem as condições dos assentamentos mais favoráveis que a situação anterior ao 

ingresso nos projetos, uma vez que viviam em frequente migração, desemprego e parca 

remuneração. 

Contudo, apesar desse quadro, Leite et al. (2004, p.45), entendem que os assentamentos 

geram impactos como as ñmudan­as que ocorrem na rela­«o do assentamento com o seu 

entornoò, consolidados em oito eixos temáticos: poder local, participação política e políticas 

públicas, organização social, configuração produtiva, meio ambiente e ordenamento territorial, 

demografia, condições de vida e percepção dos próprios sujeitos do processo. Do ponto de vista 

do poder local, da participação política e das políticas públicas, a constituição de um 

assentamento acarreta alterações nas relações de poder, na medida em que a desapropriação e 

a consequente criação do projeto significam o reconhecimento do conflito agrário por parte do 

Estado. Portanto, o estabelecimento do assentamento instaura mecanismos reivindicativos e 

uma dinâmica de demandas, que às vezes divergem das apresentadas por outras comunidades 

locais.  

Quanto à organização social dos assentados, a luta pela terra e os procedimentos de 

criação do assentamento proporcionam a experiência de novas formas de participação e 



39 

 

sociabilidade entre assentados, rearranjando redes de relações pessoais e originando a formação 

de associações, cooperativas e grupos religiosos, de mulheres, de jovens, entre outros (LEITE 

et al., 2004).  

Logo, para Neves (1999, p.8), ña organização social revela a constituição ou a 

reconstituição de posições sociais mediante jogo de forçasò, em que se destacam as pressões e 

as demandas dos beneficiários do projeto para garantir seus benefícios, cuja possibilidade 

depende das intervenções imediatas ou anunciadas por uma autoridade estatal e da rede de 

relações na qual interagem seus demandantes, opositores, apoiadores e mediadores. 

Desse modo, a relevância dos assentados, na fase de criação, fundarem uma associação, 

que se configura em uma ñforma de organiza­«o criada pelos integrantes de um assentamento 

para representá-los junto a entidades governamentais ou não, para discutir o seu processo de 

desenvolvimento e determinar os rumos que serão tomados pela comunidade em sua busca de 

cidadaniaò (INCRA, 2015a, p.12). 

Entretanto, para Scopinho (2012), na prática, o principal motivo pelo qual a associação 

é criada é devido à imposição legal para a concessão de créditos, atribuindo um sentido 

estritamente econômico à mesma, expondo o distanciamento do componente político e social 

no processo.  

Com ênfase na configuração produtiva, os assentamentos tendem a promover a 

diversificação da produção agrícola, a introdução de atividades mais lucrativas e de 

transformações tecnológicas que alteram a composição da renda dos assentados, afetam o 

comércio local, incrementam a arrecadação de impostos e a produção (LEITE et al., 2004). 

No que concerne ao crédito para custeio da produção, somente a partir da condição de 

assentados que este segmento específico de trabalhadores rurais obteve acesso aos mecanismos 

de crédito rural, ainda que com muitas dificuldades (HERÉDIA et al., 2003). 

O PRONAF, implantado em 1996, financia projetos individuais ou coletivos aos 

agricultores familiares e assentados da reforma agrária. Para Sauer (2008), a criação do 

PRONAF foi resultado das demandas históricas do movimento sindical rural, que exigiu 

políticas públicas diferenciadas para os sujeitos do campo, historicamente excluído dos 

programas governamentais de crédito rural. 

Alicerçado nesse panorama, destaca-se a pesquisa de Mattei (2014) que avaliou a 

evolução do crédito do PRONAF entre 2000 e 2010. A investigação concluiu que, apesar do 

PRONAF ter contribuído para o incentivo e estímulo ao desenvolvimento da produção familiar 

do país, o programa possui muitos obstáculos. Em primeiro lugar, ressalta que a 

operacionalização financeira do programa é de encargo dos bancos, que trabalham com clientes 
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preferenciais, dificultando e limitando o acesso às diferentes modalidades de crédito por parte 

de todos os segmentos de agricultores familiares. Em segundo lugar, revela que há uma 

excessiva concentração de recursos na região sul do país, em virtude da agricultura familiar 

encontrar-se mais integrada ao processo de produção agroindustrial. Além dos recursos serem 

destinados a um segmento específico de agricultores familiares, penalizando outros setores, 

particularmente as categorias A e A/C (assentados de reforma agrária) que estão em processo 

inicial de instalação e estruturação das unidades de produção. Neste caso, acentua que, do ponto 

de vista dos recursos disponibilizados, menos de 3% do mais de 10 bilhões de reais aportados 

ao PRONAF na safra 2009/2010, foram destinados aos agricultores familiares que se organizam 

em assentamentos. 

Na perspectiva do meio ambiente, Leite et al. (2004) observaram que é recorrente a 

instalação de assentamentos em áreas inapropriadas para a agricultura, o que tem resultado em 

intensificação do desgaste do solo e perda de produtividade; porém, em contrapartida, 

detectaram várias situações de redirecionamento da produção e possibilidades de recuperação 

dos recursos naturais, com a introdução de adubação verde e da agricultura orgânica.  

Nesse viés, Ramos Filho, Szmrecsányi e Pellegrini (2010) pesquisaram a experiência 

agroecológica do assentamento Sepé Tiaraju, situado em Ribeirão Preto-SP. O resultado da 

investigação demonstrou que, a partir da formação de base realizada pelo MST ainda na fase 

de acampamento e pré-assentamento, e das políticas públicas de fomento, capacitação e 

experimentação agroecológica desenvolvidos pela Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA) e pelo INCRA, os agricultores aprenderam a importância da 

transição agroecológica. Tais efeitos foram sentidos principalmente no tocante ao uso de 

Sistemas Agroflorestais (SAFs), pois uma parcela significativa dos agricultores adotou algum 

tipo de SAF no lote, e outra parte ainda pretendia implantá-lo, além do grau relativamente 

elevado do uso de adubação verde e da diversificação de cultivos. Evidenciaram ainda que, 

apesar de existirem muitos desafios para consolidação, trata-se de uma experiência inovadora 

na construção de um novo modelo de assentamento, e que o uso de SAFs pode se 

consubstanciar-se em uma alternativa econômica à recuperação florestal e incorporação do 

componente arbóreo nos sistemas produtivos dos agricultores assentados, assumindo assim, o 

papel de transição para um desenvolvimento econômico sustentável, pois ao mesmo tempo que 

produziam alimentos, conservavam a biodiversidade. 

No que se refere ao ordenamento territorial, para Leite et al. (2004), o assentamento 

acarreta em novas formas de ocupação do espaço, com o surgimento de pequenos lotes onde 

predominava a grande propriedade e agrovilas em áreas nas quais a população era dispersa, 
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sendo que, as alterações demográficas mais significativas provocadas pelos projetos envolviam 

a transfer°ncia de uma popula­«o ñde foraò da regi«o ou o deslocamento de popula­»es urbanas 

para áreas rurais. No que tange aos aspectos relacionados à qualidade de vida e percepção dos 

assentados, esta é afetada, principalmente, pela melhoria do nível de renda, das condições de 

moradia, do acesso a saúde e educação, da segurança alimentar e do autoconsumo.  

Por conseguinte, conforme Herédia et al. (2003), o acesso a terra permite às famílias 

beneficiárias maior estabilidade e rearranjos nas estratégias de reprodução familiar, através da 

comercialização dos produtos do lote, complementando o sustento com fontes de trabalho de 

fora do lote, que resultam em melhoria dos rendimentos e das condições de vida, sobretudo 

quando se considera a situação de pobreza e exclusão social que caracterizava as famílias 

anteriormente ao ingresso nos projetos de assentamento. Assim, a presença dos assentamentos 

atua como fator gerador de postos de trabalho não agrícolas, como construção de casas, 

estradas, escolas, contratação de professores, de agentes de saúde, dentre outros.  

Diante dessa configuração, inferiu-se que, sem embargo os assentamentos rurais 

fazerem parte de política pública, geralmente, são criados no contexto de intensa luta pelo 

acesso a terra e por melhores condições de vida e trabalho para as populações do campo. 

Todavia, após o assentamento das famílias, inicia-se a luta pela consolidação da posse da terra, 

embasada na construção desse novo território, com a necessária infraestrutura social (saúde, 

educação, transporte de qualidade e moradia adequadas às especificidades da família rural) e 

produtiva (terras férteis, assistência técnica e crédito).  

 

2.3 Política de reforma agrária no Piauí  

 

Conforme Piauí (2005), o governo federal, na perspectiva de realizar uma reforma 

agrária no estado do Piauí, iniciou uma política de colonização, por meio da criação dos Núcleos 

Coloniais de David Caldas, em 1932, constituído por 350 famílias, e do Gurgueia, em 1959, 

composto por 260 famílias. Entretanto, essas ações eram localizadas, sem continuidade e não 

produziram impacto na alteração da estrutura agrária estadual. 

Por outro lado, consoante Muniz (2003), o processo de organização da luta pela posse 

da terra no Piauí começou em 1962, quando foi fundada a primeira organização sindical de 

trabalhadores rurais do Piauí, a Associação dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas de 

Campo Maior (ALTACAM), que passou a defender as famílias rurais dos constantes despejos, 

maus tratos e prisões a que eram submetidas pelos seus patrões e donos da terra. 
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Contudo, apenas a partir de 1970, as terras piauienses tornaram-se alvo de políticas 

fundiárias desenvolvidas pelo governo estadual, pois, segundo Mendes (2003), em 1971 foi 

criada a Companhia de Desenvolvimento do Piauí (COMDEPI), com a finalidade de 

administrar o patrimônio fundiário estadual.  

Em 1973, através da Lei nº 3.271 de 1973, as terras devolutas foram incorporadas ao 

patrimônio da COMDEPI, autorizando a alienação de terras públicas a empresários interessados 

em investir no estado, mediante a apresentação de projetos de desenvolvimento. Salienta-se 

também, as iniciativas da Diocese de Oeiras e do padre José de Anchieta Muniz Cortez, por 

meio da Ação Social do Vale do Gurgueia, que implantaram diversas colônias de agricultores 

no sul do estado durante a década de 1970 (PIAUÍ, 2005). 

A progressiva ocupação das terras exigiu do governo a regularização da posse, que 

ocorreu em 1977 com a ação do Programa de Desenvolvimento de Áreas Integradas do 

Nordeste (POLONORDESTE)14, criado em 1974 pelo governo federal, que incluía entre os 

projetos no Piauí, um específico para a área das Fazendas Estaduais15, denominado de Projeto 

de Desenvolvimento Rural Integrado (PDRI), abrangendo 10 municípios e perfazendo uma área 

equivalente a 1.620.200 ha, que visava à construção de estradas, postos de saúde e escolas, e 

priorizou a delimitação do perímetro e a identificação de áreas apossadas. A regularização da 

área foi concluída no início de 1980, após ser sucedido pelo PDRI Vale do Parnaíba, mediante 

a concessão do título de propriedade aos ocupantes (MENDES, 2003). 

Outra experiência relevante foi desenvolvida no âmbito do POLONORDESTE/PDRI 

Vale do Parnaíba, por meio da aquisição de cerca de 197.000ha de terras, que foram 

redistribuídas para aproximadamente 3.653 famílias de trabalhadores rurais sem-terra, entre 

1977 e 1980 (PIAUÍ, 2005). 

Adenda-se que, por meio da Lei nº 3.783/1980, foi criado o INTERPI, como órgão 

executor da política agrária do Estado, em substituição à COMDEPI, o qual se responsabilizou 

pela administração do Fundo de Apoio aos Projetos de Desenvolvimento Rural Integrado 

(PIAUÍ, 1980).  

                                                 
14 O POLONORDESTE foi implementado pelo Ministério do Interior, principalmente através da Superintendência 

do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e do Banco do Nordeste do Brasil (BNB), e pelo Ministério da 

Agricultura, em articulação com os governos estaduais, com o objetivo de promover o desenvolvimento e a 

modernização das atividades agropecuárias em áreas prioritárias do Nordeste, a partir de polos agrícolas e 

agropecuários (BRASIL, 1974). 
15 Com a morte de Domingos Afonso Sert«o (o ñMafrenseò) em 1711, figura central da coloniza­«o do Piau², suas 

terras passaram para os jesuítas e, posteriormente, tornaram-se bens da Coroa, sendo denominadas de Fazendas 

Reais; posteriormente, com a República, ficaram conhecidas como Fazendas Nacionais e, a partir da Constituição 

de 1946, as terras foram transferidas para o Estado e rebatizadas de Fazendas Estaduais (MENDES, 2003). 
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Em função deste contexto, o INTERPI passou a atuar como órgão gestor do patrimônio 

público imobiliário estadual e a promover o assentamento de famílias através da aquisição de 

terras, por meio de compra direta e do uso de terras públicas estaduais. Sendo assim, a antiga 

Secretaria de Agricultura do Estado, atual Secretaria de Desenvolvimento Rural do Estado, 

implementou 53 projetos, beneficiando 1.439 famílias de agricultores rurais, através do extinto 

Programa Banco da Terra (PIAUÍ, 2005). 

Já em conformidade com Maciel (2015), o Programa Crédito Fundiário, instituído em 

2002, que é de encargo da Unidade do Crédito Fundiário da Secretaria de Desenvolvimento 

Rural do Estado, é responsável por 3.300 projetos e atende 18.049 famílias beneficiárias no 

Piauí (MACIEL, 2015). 

De acordo com Piauí (2005), após um processo de construção coletiva iniciado em 2003, 

foi elaborado pelos órgãos gestores da reforma agrária no estado (INCRA, INTERPI e Crédito 

Fundiário), o primeiro Plano de Reforma Agrária do Estado do Piauí (PRRA), com o objetivo 

de estabelecer diretrizes estratégicas e operacionais, metas e aparato institucional para o período 

de 2003 a 2010, visando à implementação da reforma agrária no estado. 

Alicerçado nessa contextualização, evidencia-se que, os projetos de assentamentos rurais 

do estado do Piauí (Figura 1) abrangem as modalidades: Projeto de Assentamento Federal (PA) 

e Projeto de Desenvolvimento Sustentável (PDS), criados e mantidos pelo governo federal, 

através do INCRA; Projeto de Assentamento Casulo (PCA), geridos pelo INCRA em parceria 

com as Prefeituras municipais; Projetos Estaduais (PE), reconhecidos pelo INCRA, mas 

administrados pelo governo do Estado, através do INTERPI; Reservas Extrativistas (RESEX), 

reconhecidas pelo INCRA, porém a obtenção de terras é feita pelos órgãos ambientais federal 

ou estadual; e Projetos Integrados de Colonização (PIC16). 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
16 No estado possui dois Projetos Integrados de Colonização (PIC), cadastrados no Sistema de Informações de 

Projetos da Reforma Agrária (SIPRA) do INCRA, um localizado no município de União e outro em Flores do 

Piauí. Entretanto, a partir da década de 1990 essa modalidade deixou de ser criada (INCRA, 2015b). 
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Figura 1 ï Projetos de assentamentos do estado do Piauí 

 

Fonte: INCRA/PI (2014a).  
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Conforme ilustrado na Figura 1, os assentamentos criados e/ou reconhecidos pelo INCRA 

concentram-se na Macrorregião Meio Norte, principalmente nos Territórios Entre Rios e 

Cocais. Já no sul do Estado, especificamente no cerrado piauiense, há uma menor concentração 

de assentamentos rurais, em função da ocupação da região por empreendimentos agropecuários, 

com utilização de grandes extensões de terras, adquiridas a preços insignificantes (REYDON; 

MONTEIRO, 2006). 

No período de 1900 a 2015, o INCRA criou e/ou reconheceu 497 projetos de 

assentamentos no estado, envolvendo uma área de 1.383.466,77 ha, beneficiando 31.228 

famílias (INCRA, 2016).  

Enquanto, o INTERPI, desde sua implantação beneficiou 9.570 famílias, totalizando uma 

área de 663.343,42 ha, em 190 projetos (INTERPI, 2008). No município de Teresina, a 

Prefeitura por meio da SDR do município assentou, a partir de 1998, em parceria com o INCRA, 

289 famílias em quatro Projetos Casulos17, abrangendo uma área de 1.301,49 ha (PMT, 2010a). 

Todavia, os resultados do Índice de Gini18, calculado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), e da estrutura fundiária do Piauí, elaborado pelo INCRA, apesar 

de apresentarem metodologias serem diferentes, explicitam o elevado nível de concentração de 

terras no estado.  

Destarte, o índice estadual de concentração de terras, em 2006 foi de 0,855, ou seja, 

poucos estabelecimentos agropecuários concentram um alto percentual de terras, sendo 

necessárias ações mais efetivas de desconcentração da propriedade da terra. Referente à 

estrutura fundiária do Piauí, apresenta-se a Tabela 1, considerando o módulo fiscal19 no 

munícipio de Teresina de 15 ha (INCRA, 2013).   

 

 

 

 

 

                                                 
17 A modalidade descentralizada de assentamento, denominada Projeto Casulo (PCA) foi criada em 1997, 

amparada pela Portaria do Incra nº 321/1997, como uma área destinada à exploração agropecuária. Dentre as 

exigências para se habilitar ao programa, a prefeitura municipal deve deter o domínio da área e elaborar a Carta 

de Adesão e o Projeto de Viabilidade, conforme as diretrizes constantes nos Manuais de Operação e de Seleção 

dos candidatos ao projeto casulo (INCRA, 1997). 
18 O Índice de Gini é utilizado para medir os contrastes na distribuição do uso da terra, que é mais concentrada 

quanto mais próximo o índice estiver da unidade (numa escala de zero a um) (IBGE, 2006). 
19 O módulo fiscal serve de parâmetro para a classificação fundiária do imóvel rural quanto ao tamanho, sendo o 

minifúndio com até um módulo fiscal; a pequena propriedade compreendida entre um e quatro módulos fiscais; a 

média propriedade entre quatro e 15 módulos fiscais; e a grande propriedade maior que 15 módulos fiscais 

(LANDAU et al., 2012). 
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Tabela 1 ï Estrutura fundiária do Piauí em 2014 

Grupos de área 
Imóveis Rurais Área Total 

Nº (%)  (ha) (%)  

Minifúndio  94.830 68,70 2.241.317,44 12,71 

Pequena propriedade 31.388 22,74 3.682.037,85 20,88 

Média propriedade 9.072 6,57 4.083.969,96 23,16 

Grande propriedade 2.547 1,85 7.524.828,51 42,66 

Não classificado 188 0,14 104.952,50 0,60 

Total 138.025 100,00 17.637.106,27 100,00 

Fonte: Elaboração própria, com base em INCRA (2014b).  

 

De acordo com a Tabela 1, em que pese a predominância do número de minifúndios 

(94.830 imóveis) e da pequena propriedade (31.388 imóveis), os mesmos representam apenas 

12,7% e 20,9%, respectivamente, da área total cadastrada. Por outro lado, as 2.547 grandes 

propriedades do Piauí correspondem a 1,8% do número total de imóveis, ocupando 42,7% da 

área dos 17.637.106,27 ha cadastrados pelo INCRA.  

Nesse sentido, a análise do Índice de Gini e da estrutura fundiária evidenciam o alto grau 

de concentração de terras no Estado, que constituem um reflexo dos processos de ocupação do 

território piauiense desde o Período Colonial e que consiste em umas das principais fontes de 

desigualdade social e econômica do campo, na medida em que muitos trabalhadores rurais ainda 

não têm acesso a terra. Entretanto, apesar de todas as ações dos órgãos encarregados da 

execução da política de reforma agrária, a política no Piauí tem desempenho modesto, sendo 

que o INCRA encerra a maior expressão no Estado.  

Portanto, a criação dos assentamentos rurais no Brasil e no estado do Piauí foi resultado 

de uma política governamental que tinha por eixo atenuar conflitos sociais do campo e não de 

alteração da estrutura fundiária do país. Assim, muitos assentamentos são caracterizados pela 

ausência de prévio planejamento de localização e de mecanismos de apoio, além de enfrentarem 

situações bastante adversas, no que se refere às condições de instalação, com evidentes reflexos 

sobre as condições de produção, formas de sociabilidade e estabilidade.  

Por conseguinte, no capítulo seguinte discute-se os impactos socioambientais acerca da 

implantação de monocultivos de cana-de-açúcar nos assentamentos rurais, bem como as 

consequências para os solos.  
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3 ASSENTAMENTOS RURAIS FRENTE À EXPANSÃO DO AGRONEGÓCIO 

SUCROENERGÉTICO 

 

Segundo Delgado (2012), observa-se no Brasil, na última década, uma acelerada 

expansão agrícola, devido às cadeias agroindustriais envolvidas no comércio mundial de 

commodities, em função da persistência de um projeto de inserção primário-exportadora no 

comércio exterior. Ressalta que, esse crescimento pressupõe a ampliação de áreas cultivadas do 

tipo monocultura, principalmente com as culturas de soja, milho e cana-de-açúcar. 

Dessa forma, a agropecuária configura-se em importante setor da economia brasileira, 

sendo responsável pelos superávits na balança comercial, com a exportação de produtos 

primários. Assim, o governo brasileiro tem fortalecido o modelo de desenvolvimento 

representado pelo agronegócio, embasado na grande propriedade para a produção de 

commodities, na mecanização intensiva, na utilização de agrotóxicos e na produção para o 

mercado externo.  

Nesse modelo, o meio rural é compreendido como espaço de produção, submetido aos 

interesses das grandes empresas nacionais e estrangeiras, o que implica em prejuízos à 

existência de territórios20 de comunidades tradicionais, como indígenas e quilombolas e a 

diversidade de sujeitos do campo, que têm na terra e na mão de obra familiar o alicerce de suas 

atividades socioprodutivas. 

Deste modo, Santos (2002) alerta para a ñmoderniza­«oò do mundo rural e das rela­»es 

entre campo e cidade, dominada pela racionalidade empresarial, cujas consequências principais 

são a alteração das estruturas sociais de poder e a apropriação dos espaços de vida, trabalho e 

produção das unidades camponesas.  

Nessa perspectiva, este capítulo divide-se em três seções. Na primeira, aborda-se o 

processo de modernização da agricultura e o papel do agronegócio na economia brasileira. A 

segunda trata do panorama do setor sucroenergético21 no cenário nacional, a partir do histórico 

da produção de cana-de-açúcar no Brasil, das políticas implementadas pelo governo para a 

expansão do setor e das consequências socioambientais resultantes dessa expansão, como 

                                                 
20 Nessa investigação entende-se que, o território se constitui no espaço territorializado, através de processos de 

dominação e/ou de apropriação sociedade/espaço, resultantes de ações de domínio sobre o espaço para realizar 

funções e para produzir significados (HAESBAERT, 2005). 
21 A terminologia setor sucroenergético refere-se ao aproveitamento da cana-de-açúcar para a produção do etanol 

e cogeração de energia, proveniente do bagaço da cana-de-açúcar. Cabe mencionar que, o termo setor 

sucroalcooleiro ainda continua sendo utilizado. 
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também os impactos ocasionados ao solo. E na terceira seção, expõe-se a discussão sobre a 

produção de cana-de-açúcar em área de assentamentos rurais. 

 

3.1 Modernização da agricultura brasileira e o agronegócio 

 

Segundo Silva (1998), a partir de 1870 com a expansão do comércio e do aumento das 

importações, o complexo rural22 sofreu um processo de abertura e reajustamento com o 

estabelecimento de indústrias e o início do desenvolvimento do mercado interno gerando a 

desagregação da economia natural. Nesse período, aprofundou-se a divisão do trabalho, com a 

separação campo-cidade e da agricultura-indústria, com a mudança da indústria para a cidade. 

Destaca que, esse cenário provocou ao mesmo tempo o desaparecimento da agricultura como 

um setor autônomo e a conversão em um ramo da indústria, cuja passagem denominou-se 

industrialização da agricultura, assentada na transformação da base técnica. 

Dessa forma, conforme Delgado (2012), o processo de urbanização e industrialização 

da economia brasileira desde os anos 1930, gestou as condições para a transformação da base 

técnica da agricultura brasileira, que ocorreu principalmente entre 1965 a 1980.  

Para Alentejano (2012, p.478), o processo de modernização da agricultura brasileira foi 

concebido e planejado em contraposição às propostas de Reforma Agrária, gestadas no âmbito 

da esquerda brasileira entre 1950 e 1960. Entretanto, compreende que embora as ações 

modernizantes já se evidenciassem desde os anos 1950 na agricultura brasileira, somente após 

a Ditadura Militar  inicia-se a modernização, devido a uma série de ações coordenadas, 

empreendidas para impulsionar tal processo. Deste modo, compreende que, a modernização da 

agricultura foi introduzida pelo Estado e, para tanto, criou ñas condi­»es para a internaliza­«o 

da produção de máquinas e insumos para a agricultura, um sistema de pesquisa e extensão 

voltado para impulsionar o processo de modernização e as condições financeiras para viabilizar 

este processoò. 

Assim, de acordo com Coelho (2001), em 1962, a crise de abastecimento e o efeito 

negativo do modelo de industrialização substitutivo de importações sobre as exportações, 

determinaram em 1965, uma mudança capital no setor agrícola, considerado a principal causa 

                                                 
22 O complexo rural brasileiro era caracterizado pela incipiente divisão do trabalho no interior das unidades 

produtivas, pois produzia todos os bens intermediários e os meios de produção, e garantia a reprodução da força 

de trabalho envolvida nas atividades, além de direcionar os produtos agropecuários para suprir o mercado externo 

(SILVA, 1998). 
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da inflação, em função da rigidez estrutural da oferta agrícola, da agricultura e do agribusiness, 

como grande potencial para alavancar e diversificar as exportações por meio da modernização.  

Essa contextualização alicerçou-se nos pressupostos dos norte-americanos John Davis 

e Ray Goldberg, que nos anos 1950 criaram o termo agribusiness, para tratar das relações 

econômicas (mercantis, financeiras e tecnológicas) entre o setor agropecuário e os situados nas 

esferas industrial (tanto de produtos destinados à agricultura quanto de processamento dos 

produtos com origem no setor), comercial e de serviços. No Brasil, o vocábulo agribusiness foi 

traduzido inicialmente pelas expressões agroindústria e complexo agroindustrial para analisar 

o processo de modernização e industrialização da agricultura, intensificada na década de 1970 

(LEITE; MEDEIROS, 2012). 

Consoante Coelho (2001) e Alentejano (2012), a modernização foi estimulada através 

do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), instituído pela Lei nº 4.829/1965; pela Política 

de Garantia de Preços Mínimos (PGPM), reformulada pelo Decreto-Lei nº 57.391/1965; pela 

EMBRAPA, fundada em 1972, para o desenvolvimento de pesquisas voltadas para a adaptação 

de variedades às condições climáticas e pedológicas; e pela Empresa Brasileira de Extensão 

Rural (EMBRATER), criada em 1974, para uniformizar as práticas de assistência técnica e 

extensão rural no país, e capacitar técnicos agrícolas, agrônomos, veterinários e extensionistas 

rurais, nas concepções da Revolução Verde. 

Segundo Pereira (2012), a Revolução Verde foi concebida para elevar a produtividade 

agrícola, alicerçada em tecnologia de controle da natureza de base científico/industrial, com o 

objetivo de intensificar a oferta de alimentos, por meio da internalização de um pacote 

tecnológico ï insumos químicos, sementes de laboratório, irrigação, mecanização e grandes 

extensões de terra ï conjugado a uma base ideológica de valorização do progresso. Esse 

processo foi gestado no século XIX e consolidado no século XX, como uma ruptura com a 

história da agricultura. Ressalta que, o ápice da nova tecnologia genético/química ocorreu em 

meados dos anos 1960. 

Deste modo, a Revolução Verde consolidou a prática de uma agricultura voltada para o 

cultivo de produtos com potencial de auferir maiores níveis de rentabilidade, assentada na 

monocultura, que se constituiu em elemento de destaque na estrutura agrária do país (SILVA; 

MARTINS, 2010). 

Ademais, para Alentejano (2012), a modernização provocou a exploração da terra, o 

que redundou no aumento  da desigualdade no campo, devido à apropriação de terras por parte 

dos grandes proprietários em detrimento dos trabalhadores rurais e em profundas 

transformações nas relações de trabalho, com o avanço das relações de assalariamento, 



50 

 

principalmente o temporário, em detrimento das formas de trabalho familiar, subordinadas 

diretamente  à grande propriedade, como colonato, parceria e formas congêneres. Revela ainda, 

que todo esse processo de modernização implicou no crescente controle das transnacionais do 

agronegócio sobre a agricultura brasileira, em decorrência do padrão tecnológico e pela 

compra/transformação da produção agropecuária (grandes traders, agroindústrias). 

Nesse sentido, a agricultura brasileira nas últimas décadas sofreu profundas 

transformações envolvendo as relações de trabalho, o padrão tecnológico, a distribuição 

espacial da produção e as relações intersetoriais, com a formação de complexos agroindustriais, 

a inserção internacional e a intervenção estatal (ALENTEJANO, 2012). 

Nesse contexto, em 1993, foi introduzido o termo agronegócio, que corresponde à 

expressão agribusiness, materializado com a fundação da Associação Brasileira de 

Agribusiness, atualmente denominada de Associação Brasileira do Agronegócio (ABAG) 

(LEITE; MEDEIROS, 2012). 

Destarte, o agronegócio abrange três segmentos principais: o primeiro, conhecido como 

ñantes da porteiraò, representado pelos suprimentos ¨ produ­«o, ind¼strias fornecedoras de 

insumos, máquinas, equipamentos, pesquisa, assistência técnica, dentre outros; o segundo, 

chamado de ñdentro da porteiraò, inclui a produ­«o agropecu§ria propriamente dita; e o terceiro, 

configurado como ñdepois da porteiraò, que abrange as atividades de processamento, no 

armazenamento e na distribuição dos produtos (RAMOS, 2007). 

Para Sauer (2008), o agronegócio relaciona-se, por um lado, a uma associação de 

diferentes etapas do processo produtivo (produção, armazenamento e distribuição), ou seja, a 

um processo de integração horizontal; e por outro lado, à apropriação por determinado setor no 

Brasil para designar tecnificação (uso de tecnologia moderna) e escala na agropecuária, que 

gera aumento de produção e produtividade. Esse quadro revela uma estreita relação entre a 

noção e a construção do termo agronegócio, e a incorporação de tecnologia, através de grandes 

investimentos na aquisição e uso de tecnologia, na lógica da modernização, com a adoção do 

aparato tecnológico da Revolução Verde.  

Já Bruno (2009), trata da construção política da palavra agronegócio no Brasil a partir 

de cinco pressupostos: 1) como sinônimo de união, de sucesso e de geração de riqueza, que 

procura se estruturar por intermédio de cadeias e elos que uniriam processos, empresas e atores, 

denotando um processo produtivo sistêmico, manifestando a união entre rural e urbano; 2) como 

expressão da modernidade e de um novo modelo de desenvolvimento, que atende os interesses 

e as necessidades do conjunto da sociedade brasileira; 3) a crença na ausência de outras 

alternativas além do agronegócio; 4) o princípio da valorização de si e desqualificação do outro, 
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especialmente nas considerações sobre os papéis desempenhados por trabalhadores rurais,  

agricultores familiares e os movimentos sociais do campo, principalmente o MST; e 5) o 

imperativo de uma maior institucionalidade e da construção de novos espaços de representação, 

organizados em sindicatos, federações, entidades tradicionais e associações.  

 Logo, para Bruno, Lacerda e Carneiro (2012, p.521), existem traços que apontam a 

identidade de classe e a organização política do patronato rural no Brasil:  

 

[...] a multiorganização, a representação direta, o empenho na construção da 

união de todos acima dos interesses de cada fração, a exigência de um Estado 

provedor e protetor convivendo com a defesa do mercado, a visão da 

propriedade da terra como direito absoluto, o discurso da solidariedade entre 

as classes sociais no campo e a violência como prática de classe. São traços 

definidores da prática política e da retórica de legitimação dos grandes 

proprietários de terra e dos empresários rurais e do agronegócio no Brasil e 

que muito contribuem para o exercício da dominação e a exploração de classe.  

 

Do ponto de vista da representação, os proprietários de terras e empresários rurais são 

representados diretamente no Congresso Nacional, pela chamada Bancada Ruralista. Para os 

referidos autores, a inserção de parlamentares ruralistas nas várias redes de sociabilidade 

política, econômica, religiosa, cultural e social existentes no Congresso Nacional e nas missões 

oficiais contribuem para a construção de uma concepção fundamentada na identidade ruralista 

e no poder patronal, como também garantem o êxito de demandas próprias, além de 

possibilitarem a criação de laços sociais com outros grupos não ligados à agricultura.  

Dessa forma, Leite e Medeiros (2012) destacam que o perfil do agronegócio recente, 

apoia-se na tendência para dominar áreas cada vez mais extensas do país e na concentração de 

empresas com controle internacional, marcado pela verticalização, de modo que, os grandes 

grupos controlam a produção de insumos, o armazenamento, o beneficiamento e a venda. 

No que concerne ao padrão tecnológico, para Alentejano (2012), os processos mais 

notórios dizem respeito à difusão das sementes transgênicas pelas grandes empresas do setor, 

como as companhias Monsanto, Bayer AG, Syngenta, que também são as grandes produtoras 

de agroquímicos; e à ampliação da presença das transnacionais na comercialização e no 

processamento industrial da produção agropecuária, sobretudo pelas empresas Archer Daniels 

Midland Company (ADM), Bunge, Cargill  e Louis Dreyfus Commodities (Dreyfus), que, 

inicialmente, concentravam a atuação no ramo de cereais, mas têm se expandido para outros 

ramos, principalmente o sucroalcooleiro. 

Nesse sentido, Leite e Medeiros (2012) reconhecem que o agronegócio se alia cada vez 

mais ao desempenho econômico e à simbologia política, do que ao seu próprio cerne, pois opera 
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com processos não necessariamente modernos nos diferentes territórios em que avança a 

monocultura. 

Segundo dados do Cepea-USP (2015), a renda do agronegócio estimada para 2015 foi 

de R$ 1,21 trilhão, desse total, R$ 819,16 bilhões, ou 67,6%, derivam do ramo da agricultura e 

R$ 393,1 bilhões, ou 32,4%, do pecuário (a preços de 2015). Em 2013, o Produto Interno Bruto 

(PIB) do Agronegócio23 resultou em R$ 1,09 trilhão, representando 22,5% do PIB24 do Brasil, 

que totalizou R$ 4,84 trilhões. Diante disso, para financiar os investimentos do agronegócio na 

safra 2014/2015, o governo federal alocou o equivalente a cerca de R$ 156,1 bilhões.  

Deste modo, o crescimento do PIB torna-se mais importante que as bases que o 

sustentam, buscando continuamente o crescimento econômico, devido à necessidade estrutural 

do modo de produção capitalista por expansão e acumulação, através do aumento de produção 

de mercadorias agrícolas para garantir a apropriação da renda da terra no campo.  

Outrossim, nota-se a dicotomia entre urbano e rural no discurso do agronegócio, pois o 

primeiro é entendido como sinônimo de progresso, moderno e desenvolvido e o segundo 

classificado como atrasado, arcaico e que precisa de incorporação de tecnologia. Ressalta-se 

que, tal compreensão negligencia o conhecimento tradicional dos agricultores, na medida em 

que, com o advento da modernidade, ocorre o enfraquecimento da tradição como mediadora 

das relações entre os seres humanos e a natureza, o que acarreta na negação dos valores e modos 

de vida das populações rurais.  

Destarte, o modelo do agronegócio passa a ser contraposto ao modelo defendido pelos 

camponeses, alicerçado na agroecologia, na valorização da agricultura familiar camponesa e 

                                                 
23 O PIB do Agronegócio (PIB Agro) é calculado pelo Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada 

(CEPEA), ligado à Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (ESALQ/USP), com o apoio financeiro da 

Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA). O IBGE calcula o PIB pelo critério de preços constantes, 

ou seja, entre dois anos consecutivos, as produções de ambos são avaliadas a preços do primeiro ano. Já o CEPEA, 

calcula o PIB do agronegócio a preços de mercado, computando-se os impostos indiretos, líquidos de subsídios. 

Logo, sua quantificação reflete a evolução do setor em termos de renda real, considerando o crescimento do volume 

produzido e os preços, já descontada a inflação. Dessa forma, entende o agronegócio como a soma de quatro 

segmentos: insumos para a agropecuária, produção agropecuária básica, agroindústria (processamento) e 

distribuição (CEPEA-USP, 2014). 
24 PIB refere-se ao valor agregado de todos os bens e serviços finais, excluindo as transações intermediárias, 

produzidos pela economia de um país. É medido a preços de mercado e pode ser calculado sob três aspectos. Pela 

ótica da produção, corresponde à soma dos valores agregados líquidos dos setores primário, secundário e terciário, 

acrescido os impostos indiretos, a depreciação do capital e subtraído os subsídios governamentais. Já pela ótica da 

renda, é calculado a partir das remunerações pagas dentro do país, em forma de salários, juros, aluguéis e lucros 

distribuídos; somam-se os lucros não distribuídos, os impostos indiretos e a depreciação do capital e, subtraem-se 

os subsídios. E pela ótica do dispêndio, também denominado Despesa Interna Bruta, resulta do somatório dos 

dispêndios em consumo das unidades familiares e do governo, as variações de estoques, diminuindo-se as 

importações de mercadorias e serviços, e agregando-se as exportações (SANDRONI, 1999). 
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nos princípios da policultura, na preservação do meio ambiente e no controle dos agricultores 

sobre a produção de suas sementes (LEITE; MEDEIROS, 2012). 

Contudo, Garcia Júnior e Herédia (2009) revelam que, em meados da década de 1990, 

em contraposição à adoção do termo agronegócio, a expressão agricultura familiar foi sendo 

popularizada e no meio acadêmico foi consagrada por Ricardo Abramovay e Nazaré 

Wanderley, em estudos comparativos sobre o desempenho da agricultura no Brasil e no mundo, 

nos quais o perfil da empresa agrícola se caracterizava frequentemente pela gestão e trabalho 

da família. Acrescentam ainda, que a disseminação da categoria foi facilitada pela implantação 

do PRONAF em 1995, que representou a primeira política federal de abrangência nacional 

voltada exclusivamente para a produção familiar, quando a política de crédito a juros reduzidos 

privilegiou uma faixa de agricultores que dispunham de menor aporte financeiro.  

Nessa perspectiva, em conexão com a distribuição de terras, a agricultura familiar 

passou a ser amplamente apoiada, tornando-se a principal atividade aliada da reforma agrária. 

Deste modo, entende-se que ñum meio rural din©mico sup»e a exist°ncia de uma popula­«o que 

faça dele um lugar de vida e de trabalho e não apenas um campo de investimento ou uma reserva 

de valorò (WANDERLEY, 2001, p.36).  

No entanto, de acordo com o MDA (2014), para o Plano Safra da Agricultura Familiar 

2014/2015, o governo federal liberou somente R$ 24,1 bilhões, portanto, um montante muito 

inferior aos recursos liberados para o agronegócio.  

Com base nessa contextualização, salienta-se que, essa conjuntura evidencia o desigual 

fornecimento de recursos, haja vista privilegiar o agronegócio em detrimento da agricultura 

familiar. 

Dessa forma, registra-se que o modelo de modernização da agricultura brasileira, 

baseado em grandes extensões de terra, não modernizou as condições de vida e de trabalho dos 

trabalhadores rurais. Pelo contrário, resultou em concentração fundiária, provocando uma 

intensificação de conflitos agrários, em migração da população do campo para a cidade, em 

aumento da pobreza nas periferias urbanas, em desmatamento e em degradação dos recursos 

hídricos e dos solos, devido a utilização de maquinário pesado e agroquímicos, dentre outros.  

Como também, tratou-se nesta subseção, do papel do Estado na dinâmica do 

agronegócio que viabilizam sua origem e expansão, através de uma série de políticas setoriais 

relativas ao meio rural, com destaque para a política de inovações tecnológicas e de pesquisa, 

e no provimento de recursos públicos que viabilizaram esse processo. 

Diante desse panorama, observa-se que o agronegócio se caracteriza por uma crescente 

institucionalização, ampliação dos espaços de organização e defesa de um discurso fundado na 
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competitividade e na utilização de tecnologia como paradigma da modernidade e de 

desenvolvimento. Assim, identifica-se uma concepção contraditória entre agricultura familiar 

e agronegócio, que identifica o primeiro como sinônimo de atraso e portador de experiências 

arcaicas, enquanto o segundo transforma o meio rural em moderno, passando a ser responsável 

por solucionar os problemas do campo e conduzir o desenvolvimento do Brasil. 

 

3.2 Setor sucroenergético brasileiro  

 

Segundo Andrade (2007), a colonização do território brasileiro foi iniciada com a 

implantação e o desenvolvimento da cultura da cana-de-açúcar, voltada para a exportação. 

Ressalta que, esse produto é originário da Índia, mas expandiu-se pelas ilhas do Mediterrâneo, 

pelo sul da Península Ibérica e foi transferido pelos portugueses para as ilhas do Atlântico, 

sendo de grande aceitação no mercado europeu, o que motivou por isso o interesse do rei de 

Portugal, o qual mandou trazer para o Brasil mudas de cana-de-açúcar e incentivou a instalação 

de engenhos de açúcar, tornando-se a base da Economia Colonial.  

Conforme Prado Junior (1987), o regime de posse da terra era o da propriedade alodial 

e plena, em que os donatários das Capitanias dispunham de terras, distribuídas entre os colonos 

e em regra as doações eram muito grandes, medindo-se os lotes em léguas, pois a cultura da 

cana-de-açúcar somente era viável economicamente com grandes plantações. Assim, essas 

circunstâncias determinaram que a exploração agrária no Brasil se caracterizou como grande 

propriedade monocultura e escravista. 

As condições naturais da costa brasileira eram bastante favoráveis para implantar a 

cultura da cana-de-açúcar, que deveria realizar-se nas proximidades da costa, pois o produto 

destinava-se à exportação. Desta forma, com a criação das Capitanias Hereditárias a maioria 

dos donatários introduziu mudas de cana e montou engenhos à tração animal; a agroindústria, 

contudo, apenas se desenvolveu aceleradamente no século XVI, nas capitanias de Pernambuco 

e na Bahia; aos poucos, os engenhos instalados em Ilhéus, Porto Seguro, Espírito Santo, Rio de 

Janeiro e São Vicente destinaram-se mais ao abastecimento local do que à exportação 

(ANDRADE, 2007). 

No período entre a expulsão dos holandeses (1654) até a abertura dos portos brasileiros 

às nações amigas (1808), a agricultura canavieira no Brasil atravessou fases de crise e 

esplendor. Inicialmente, a crise foi provocada pelo desenvolvimento da indústria açucareira nas 

Antilhas, onde os solos eram melhores e o uso de técnicas agrícola e industrial mais modernas 

possibilitou uma produção mais econômica. Como também, a política monopolista das 
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potências colonizadoras causou sérios transtornos à indústria açucareira brasileira, devido à 

reduzida população do Reino e aos problemas criados pelas companhias de comércio. Em 

compensação, as guerras travadas na Europa na segunda metade do século XVIII favoreceram 

a indústria açucareira brasileira, resultando em uma fase de euforia econômica (ANDRADE, 

1980). 

Com a crise das áreas produtoras do país, o governo estimulou a construção de engenhos 

centrais, a partir da experiência realizada pela Província de Pernambuco em 1957, que construiu 

fábricas centrais que recebiam a matéria-prima dos produtores locais, denotando, deste modo, 

a segregação das atividades agrícolas das industriais. O governo também protegeu os produtores 

de cana, através da garantia de preços e da segurança dos contratos de fornecimento. Entretanto, 

na prática, isto representava a separação entre a propriedade fundiária e a propriedade dos meios 

de produção industriais, o que significaria a perda do monopólio de atividades dos senhores de 

engenho, fundamento histórico de dominação. Ademais, o reforço do poder dos proprietários 

rurais foi impulsionado com a implantação das modernas Usinas de Açúcar, que se 

constituíram, primeiramente, com investimentos diretos dos recursos públicos e, 

posteriormente, com o processo de industrialização, adquirindo dinâmica própria 

(WANDERLEY, 1979). 

De acordo com Coelho (2001), até meados da década de 1970, a atuação do Estado 

centrou-se no açúcar, pois somente com o Decreto nº 19.717/1931, o governo iniciou o processo 

de intervenção com o álcool, que obrigava os importadores de gasolina a adquirirem álcool 

anidro, para adição na proporção de 5%, do volume de gasolina internada. Destaca outrossim, 

que essas ações foram suficientes para enfrentar a crise do setor e em fins de 1931, o governo 

criou a Comissão de Defesa da Produção de Açúcar e, em 1933 o Instituto do Açúcar e do 

Álcool (IAA), que até sua extinção, em 1990, foi o órgão formulador e executor da política 

açucareira e alcooleira do país. 

A partir dos anos de 1970, a política agrícola nacional orientou-se para o setor externo, 

estimulada por uma política cambial agressiva, o que impulsionou a transferência de recursos 

alocados na produção doméstica para investimento em produtos exportáveis, o que levou 

grandes produtores a se dedicarem à monocultura canavieira, fortemente amparada pelo 

Programa Nacional do Álcool (PNA), também denominado de Proálcool (SILVA; MARTINS, 

2010).  

Para Mendonça, Pitta e Xavier (2012), o Proálcool, lançado em 1975 pelo governo de 

Ernesto Geisel (1974 a 1979), constituiu-se no principal projeto de industrialização da 

agricultura promovido pela Ditadura Militar, ao conceder créditos subsidiados ao setor 
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sucroalcooleiro, para a mecanização e a industrialização do refino de cana-de-açúcar, com a 

finalidade de ampliar a produção de álcool. Esse Programa incentivou a expansão dos 

monocultivos para a produção de agrocombustíveis, principalmente do etanol25 gerado pelo 

processamento da cana-de-açúcar. 

Coelho (2001) evidencia que o Proálcool surgiu após o primeiro choque do petróleo26, 

com o objetivo de reduzir a dependência do Brasil em relação às importações de petróleo. Entre 

1980 e 1985, a produção de álcool passou de 3,70 bilhões de litros para 9,25 bilhões de litros, 

correspondendo a um incremento de 150% da produção. Ressalta ainda que, nesse período os 

veículos movidos a álcool hidratado representavam 96,0% do total de veículos vendidos.  

Todavia, na segunda metade dos anos 1980, ocorreu o declínio do Proálcool em 

decorrência da queda do preço do petróleo, da alta do preço do açúcar no mercado internacional 

e da retirada dos financiamentos e subsídios por parte do governo, causando falências e fusões 

de usinas.  Assim, a década de 1990 foi de estagnação, na qual houve uma diminuição do 

consumo de carros movidos a álcool e o preço do açúcar manteve-se em baixa, condicionado 

pelas flutuações no mercado internacional de commodities. Contudo, somente a partir de 2004 

o setor voltou a obter incentivos significativos (MENDONÇA; PITTA; XAVIER, 2012).  

Registra-se que, desde os anos 2000, o agronegócio canavieiro no Brasil teve um novo 

surto de expansão, devido à ideia da produção de agrocombustíveis como fonte de energia 

ñlimpa e renov§velò, que possa substituir o petróleo e do aumento da demanda global por etanol, 

devido ao desenvolvimento de motores flex fuel, criados em 2003, os quais utilizam o álcool 

como combustível automotor (COSTA et al., 2014).  

Nesse sentido, o ciclo de crescimento da indústria canavieira durou de 2003 até a crise 

financeira de 2008. Neste período, as empresas contaram com créditos privados e 

                                                 
25 O etanol é um líquido inflamável, incolor e álcool de menor toxicidade, utilizado nas bebidas alcoólicas, assim 

como desinfetante e dissolvente, em automóveis, como combustível alternativo proveniente da cana-de-açúcar; 

além de um derivado do etanol ser colocado como aditivo para oxigenar a gasolina. O etanol, também denominado 

álcool etílico, é obtido a partir de três tipos de matéria-prima: os produtos ricos em sacarose, como a cana-de-

açúcar, o melaço e o sorgo doce; as fontes ricas em amido, como cereais (milho, trigo, cevada, etc.) e tubérculos 

(mandioca, batata-doce e batata); e através da hidrólise dos materiais ricos em celulose, como a madeira e os 

resíduos agrícolas. O álcool anidro tem 99% de pureza, sem água, e é usado como combustível. O hidro álcool, 

com pureza de 96%, pode ser empregado como ñhidro-alcoholò (95% etanol) ou como aditivo da gasolina (24% 

de etanol) (BRAVO, 2007). 
26 O primeiro choque do petróleo ocorreu em 1973 e foi resultado da resposta árabe ao apoio norte-americano dado 

a Israel na guerra do Yom Kippur, na qual Egito e Síria atacaram Israel na tentativa de resgatar os territórios 

perdidos na guerra dos Seis Dias, na década de 1960. Entretanto, os dois países árabes fracassaram e Israel, com 

o respaldo dos Estados Unidos, manteve as aquisições. Um movimento de retaliação encontrado pelos países 

árabes produtores de petróleo, organizados na Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP) foi de 

fortalecer e organizar a exportação e assim, obter controle dos preços praticados no mercado internacional 

(MARINHO, 2010). A produção de petróleo ficou reduzida em 5% ao mês, sendo que a venda para os países 

apoiadores de Israel foi suspensa e o preço do petróleo fixado em 5,1 dólares/barril, o que representou um 

acréscimo de 70% (PEREIRA, 2008). 
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principalmente, com empréstimos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES). Entretanto, com a crise de 2008/2009 e com a diminuição do acesso ao crédito, 

muitas usinas faliram, o que aprofundou o processo de aquisições e fusões com empresas 

multinacionais, refletindo uma queda da produção de cana-de-açúcar na safra 2011/2012 

(MENDONÇA; PITTA; XAVIER, 2012).  

Em relação ao desempenho mais recente das safras, segundo a CONAB (2014), a 

produção total de cana-de-açúcar na safra de 2013/2014 teve um acréscimo de 11,9% em 

relação à safra 2012/2013, equivalente a 588,9 milhões de toneladas. Já na safra 2014/2015 a 

produção total do país foi de 634,8 milhões de toneladas de cana-de-açúcar, 3,7% menor que a 

produção da safra 2013/2014 (658,8 milhões de toneladas), apesar do aumento de 2,2% na área 

plantada (CONAB, 2015). 

Na Figura 2 está representado um mapa com a produção brasileira de cana-de-açúcar 

por estado, na safra de 2013.  

 

Figura 2 ï Produção brasileira de cana-de-açúcar ï safra 2013 

 

Fonte: CONAB (2013). 
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Em conformidade com a Figura 2, identificou-se a predominância da concentração da 

produção de cana-de-açúcar na região Sudeste, sendo o estado de São Paulo o maior produtor, 

seguido por Goiás, na região Centro-Oeste. No Nordeste, o cultivo da lavoura se agrupa nos 

estados de Alagoas e Pernambuco. Já as regiões Sul e Norte do país apresentam a menor 

produção. 

De acordo com a CONAB (2015), a previsão da área cultivada com cana-de-açúcar para 

a safra de 2015/2016 é de 8.995,5 mil hectares, enquanto a produção total estimada de cana-de-

açúcar para a safra do mesmo período é de 658,70 milhões de toneladas, com incremento de 

3,8%, em relação à safra 2014/2015. Desse total, o estado de São Paulo possui 4.678,7 mil 

hectares da área plantada (52%), Goiás conta com 908 mil hectares (10,1%), Minas Gerais 

detém 811,2 mil hectares (9,0%), Mato Grosso do Sul possui 677,9 mil hectares (7,5%), Paraná 

abrange 596 mil hectares (6,6%), Alagoas envolve 338,3 mil hectares (3,8%), Pernambuco 

engloba 264 mil hectares (2,9%) e Mato Grosso conta com 230,3 mil hectares (2,6%), os quais 

concentram 94,5% da produção do país e os demais 14 estados produtores, com áreas menores, 

representam 5,5% da área total. 

No que concerne à produção de açúcar, na safra 2014/2015, a produção de açúcar atingiu 

35,56 milhões de toneladas e na safra 2015/2016 a expectativa é de 34,6 milhões de toneladas, 

o que equivale a uma redução de 2,7%. Já a produção de etanol, na safra 2014/2015, foi de 

28,66 bilhões de litros, mas está estimada em 29,2 bilhões de litros para safra 2015/2016, 

revelando um incremento de 1,9% (539,2 milhões de litros). O etanol anidro, colocado na 

mistura com a gasolina, deverá sofrer redução de 11,73 para 11,03 bilhões de litros, quando 

comparado à produção da safra 2014/2015; porém a expectativa da produção do etanol 

hidratado, usado nos veículos flex fuel, é de 18,19 bilhões de litros. Esse cenário manifesta que, 

o Brasil se configura no maior produtor de cana-de-açúcar e dos seus derivados, açúcar e etanol, 

sendo responsável por mais de 50% do açúcar comercializado no mundo (CONAB, 2015). 

Registra-se ainda, a utilização do bagaço da cana-de-açúcar para a cogeração de energia 

elétrica, haja vista que, conforme Castro e Dantas (2009), a geração de eletricidade restringia-

se à autoprodução, para atender a demanda por energia elétrica das próprias usinas, 

principalmente devido à ausência de mecanismos regulatórios que permitissem a 

comercialização de excedentes pelo Setor Elétrico Brasileiro (SEB). Todavia, a partir da 

reestruturação do SEB, iniciada nos anos 1990, a nova legislação passou a permitir a interação 

entre estes dois mercados ï energia elétrica e sucroalcooleiro.  

Fundamentado nesse panorama, notou-se que as principais dificuldades do setor 

apontadas nos relatórios de acompanhamento das safras pela CONAB, residiam nas condições 
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climáticas favoráveis ou não ao desenvolvimento da atividade, como excesso de chuvas ou 

prolongamento de períodos de estiagem, pois a cultura demanda um grande volume de água, o 

que resulta em maior ou menor produtividade. Ademais, realça-se que a busca por altos índices 

de produtividade reitera o controle de terras, através da compra, do arrendamento e/ou da 

parceria, que passa a ser cada vez mais exercido pelas empresas por meio da incorporação de 

novas áreas, o que gera consequentemente, a expansão da produção com menores custos de 

produção. 

 

3.2.1 Impactos socioambientais da expansão do setor sucroenergético 

 

No Brasil, a expansão da monocultura de cana-de-açúcar destinada à produção de 

agrocombustíveis27 vem sendo legitimada por empresários e pelo governo, através de um 

discurso de que estes se constituem uma fonte de energia ñlimpa e sustentávelò. Por outro lado, 

diversas pesquisas vêm sendo realizadas no sentido de realçar os impactos socioambientais 

subjacentes à apropriação dos recursos naturais pela monocultura canavieira. 

Segundo Schlesinger (2013), a área de cultivo da cana-de-açúcar localiza-se no raio que 

varia entre 30 e 40 km, a partir da usina de processamento, devido à logística do transporte até 

a planta industrial, o que proporciona que todo o entorno se torne alvo de interesse da empresa, 

através de aquisição, arrendamento, parceria ou produção própria, o que tem desencadeado 

graves problemas sociais e ambientais. Evidencia que, em virtude desse panorama, a 

monocultura canavieira provoca a redução de área de outros cultivos, como também desloca as 

populações rurais e provoca desemprego, derivado da mecanização da colheita.  

Conforme Mendonça, Pitta e Xavier (2012), a industrialização da agricultura suscitou a 

mecanização de diversas etapas da produção de cana-de-açúcar, como também, acarretou no 

surgimento da m«o de obra denominada ñboia-friaò, que se configura um assalariado 

superexplorado, submetido a condições precárias de trabalho, em razão do alto índice de 

desemprego no campo. Já no século XXI, a mecanização da colheita provocou a dispensa de 

trabalhadores em números absolutos, uma vez que, uma colheitadeira de cana dispensa em 

média 120 cortadores de cana. Realçam também que, o desemprego gera pressão sobre esses 

trabalhadores, pois passam a concorrer entre si na conquista por postos de trabalho e na busca 

                                                 
27 Neste trabalho adotou-se a denominação agrocombustíveis, ao invés da noção de biocombustíveis, que vincula 

a produção de combustíveis agrícolas a uma matriz energética limpa e sustentável. Ao contrário, a produção de 

agrocombustíveis contribui para manter uma modernidade colonizadora dos espaços e a exploração de territórios 

de poluções tradicionais, como povos indígenas, ribeirinhos, quilombolas, e assentados de reforma agrária.  
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por áreas ainda não totalmente mecanizadas, além da superexploração dos pilotos de máquinas 

e de outros trabalhadores no processo industrial. 

Nessa linha de raciocínio, Alves (2009) aponta que a mera substituição do trabalho dos 

cortadores por máquinas não melhora as condições laborais dos trabalhadores e do meio 

ambiente nas regiões canavieiras. Senão reconhece a relevância de instituição de políticas 

públicas compensatórias para diminuição dos postos de trabalho e, ao mesmo tempo, 

proporcionar melhoria de vida e trabalho aos trabalhadores remanescentes. Para tanto, propõe 

a qualificação dos cortadores de cana, com vistas a ocuparem novos postos de trabalho e a 

destinação de áreas desocupadas pela cana para projetos de trabalho e renda para os 

trabalhadores desempregados pela mecanização. 

Nessa perspectiva, Mendon­a, Pitta e Xavier (2012) denunciam no ñRelatório da Rede 

Social de Justiça e Direitos Humanosò, a continuidade da ocupação violenta de regiões ricas 

em recursos naturais, como o caso do estado do Mato Grosso do Sul, em que lavouras de cana, 

soja e milho, e a pecuária extensiva do agronegócio avançam sobre os territórios indígenas, 

ocasionando disputas fundiárias entre indígenas e fazendeiros, provocando situações extremas 

de suicídios e assassinatos. Acrescentam ainda, que o desmatamento, a contaminação do solo a 

intoxicação por agrotóxico e a grilagem de terras, aumentam as dificuldades para a produção 

de alimentos, causando fome e enfermidades entre os povos indígenas, que são obrigados a se 

submeterem à exploração nos canaviais.  

Contudo, a despeito dessa contextualização, Teixeira (2014) registra avanços nos 

conflitos trabalhistas na atividade, por meio do Compromisso Nacional da Cana-de-Açúcar, 

acordado em 2008, de forma tripartite entre empresários do setor, governo e representantes dos 

trabalhadores rurais, com vigência de 2009 a 2012. Dentre os pontos acordados, destaca as 

práticas formalizadas e sem mediadores na contratação de trabalhadores; a assistência à saúde 

do trabalhador, com o oferecimento de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), pausas 

periódicas durante o corte manual, ambientes higienizados para necessidades fisiológicas 

durante a jornada, a segurança no traslado dos trabalhadores e acompanhamento médico 

periódico; o recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e da 

contribuição à previdência social, e a contratação direta, via Ministério do Trabalho; e a 

permissão da atuação sindical dentro das empresas, desde que comunicadas antecipadamente. 

Salienta que, sem embargo a importância do compromisso, as empresas não eram obrigadas a 

cumpri-lo, mas sua adesão implicaria na concessão de um selo, pelo governo federal, que 

atestaria as ñboas pr§ticasò das empresas participantes. 
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Ademais, enfatiza que o cultivo da cana-de-açúcar compreende alto grau de 

reaproveitamento de resíduos, tanto no caso dos efluentes líquidos quanto dos resíduos gerados, 

a vinhaça e a torta de filtro, por exemplo, que são os insumos mais utilizados para o cultivo da 

cana. Adenda que, a vinhaça, originada no processo industrial como um subproduto da 

destilação do álcool, é o mais abundante efluente agroindustrial do setor (BNDES, 2014). 

Todavia, Schlesinger (2013), assinala como problema, a excessiva utilização da vinhaça 

in natura como fertilizante no processo denominado fertigação, por encerrar risco de poluição 

das §guas superficiais (cursos dô§gua e nascentes) e subterr©neas (len­·is fre§ticos e aqu²feros), 

haja vista a infiltração na água subterrânea anular sua potabilidade, por transferir para o lençol 

freático grandes concentrações de amônia, magnésio, alumínio, ferro, manganês, cloreto e 

matéria orgânica; além do risco de progressiva salinização dos solos. Ademais, o processamento 

da cana-de-açúcar produz a torta de filtro, composto orgânico rico em cálcio, nitrogênio e 

potássio, derivado da mistura de bagaço moído e do lodo da decantação, provenientes da 

clarificação do açúcar, o qual em contato com solo, pode levar à contaminação do lençol freático 

e causar o surto da mosca do estábulo, que coloca os ovos na vinhaça ou na palhada úmida da 

cana em decomposição, e que, depois da fase de larva, precisa de sangue para iniciar novo ciclo 

e, para tanto, ataca rebanhos e seres humanos. 

Para Andrade e Diniz (2007), as operações mais impactantes para o meio ambiente, são 

a queima da palha de cana-de-açúcar, a disposição da vinhaça, a torta de filtro e a aplicação de 

herbicidas. Acrescentam ainda, que a produção de cana provoca redução da biodiversidade, em 

decorrência do desmatamento e implantação da monocultura; contaminação do solo e das águas 

superficiais e subterrâneas, devido à aplicação excessiva de adubação química e agrotóxicos; 

compactação do solo, em decorrência do tráfego de máquinas pesadas; assoreamento de corpos 

de água, por causa da erosão do solo; e emissão de fuligem e Gases do Efeito Estufa (GEE) 

durante a queima da cana. 

Evidencia-se que, a queima da cana anteriormente à colheita é uma prática agrícola 

adotada com o objetivo de diminuir os custos de produção e aumentar a produtividade da 

colheita, pois esse procedimento elimina a palha e as folhas não aproveitadas no processamento 

industrial da cana-de-açúcar. 

Para Silva e Martins (2010), a queimada da cana-de-açúcar para a colheita ocasiona 

periodicamente impactos sobre a biodiversidade, comprometendo o desempenho dos 

ecossistemas e a estabilidade da paisagem, e intensa geração de poluição atmosférica que afeta 

a saúde dos trabalhadores e da população residente nas áreas rurais e urbanas mais próximas. 
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Em função desse contexto, em conformidade com BNDES (2014), o governo federal 

editou o Decreto nº 2.661/1998, que define o cronograma para acabar progressivamente com 

essa prática nas áreas mecanizáveis, processo a ser concluído em 2018. Já em São Paulo, a Lei 

Estadual nº 11.241/2002, estabeleceu que até 2021 não poderá mais ser realizada a queima nas 

áreas mecanizáveis, ou seja, as terras nas quais é possível o emprego de colheitadeiras. 

Em termos de impactos ambientais, o uso intensivo do solo e de insumos químicos, 

como agrotóxicos, principalmente dos herbicidas, tem ocasionado compactação, erosão e 

contaminação dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos (SCHLESINGER, 2013). 

Segundo Anjos e Raij (2004), o solo é um recurso natural fundamental para a produção 

agrícola, devido a um conjunto de propriedades que permitem a sustentação das plantas e lhes 

proporciona meios indispensáveis de desenvolvimento. Destarte, o solo tem função ecológica 

importante, pois influencia a qualidade ambiental e a dinâmica global da biosfera. Assim, a 

qualidade do solo para a agricultura deve incluir os atributos necessários à produção de 

alimentos e as de seu funcionamento como interface com o ambiente.  

Deste modo, um bom funcionamento do solo é essencial para garantir a capacidade 

produtiva dos agroecossistemas, além da qualidade do solo ser importante para a preservação 

de outros serviços ambientais, incluindo o fluxo e a qualidade da água, a biodiversidade e o 

equilíbrio de gases atmosféricos (LOPES; GUILHERME, 2007). 

Conforme Gomes e Filizola (2006), os indicadores físicos estabelecem relações cruciais 

com os processos hidrológicos (taxa de infiltração, escoamento superficial, drenagem e erosão), 

e possuem função essencial para o suprimento e armazenamento de água, de nutrientes e de 

oxigênio no solo. 

Nesse viés, Silva e Castro (2015) realizaram estudos macro e micromorfológicos, físicos 

e de resistência mecânica à penetração em solos cultivados com cana-de-açúcar na microrregião 

de Quirinópolis-GO. Os resultados revelaram mudanças na macro e microestrutura, 

consistência, dispersão de argila, densidade do solo e resistência à penetração nos perfis 

cultivados em comparação com o de vegetação natural, alterações compatíveis com degradação 

associada a processos de compactação. Porém, orientam que deve ser realizado um manejo 

adequado do solo para se reverter tal situação encontrada. 

Consoante Araújo et al. (2012), a análise química conforma-se em um dos aspectos 

fundamentais para a caracterização da fertilidade dos solos.  

Nesse sentido, a fertilidade do solo é fundamental para um manejo eficiente do solo, 

possibilitando a adoção de técnicas adequadas ao fornecimento de nutrientes para as plantas; 
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assim, por meio da adubação, pode-se obter elevada produtividade com menor custo de 

produção e reduzir o impacto ao meio ambiente (FURTINI NETO et al., 2001). 

Já os indicadores biológicos de qualidade do solo, por refletirem a funcionalidade do 

ecossistema, são avaliados como indicadores sensíveis da qualidade do solo. Dessa forma, um 

solo de alta qualidade possui atividade biológica intensa e contém populações microbianas 

balanceadas, sendo vários os indicadores biológicos que podem fornecer uma estimativa da 

qualidade do solo (CHAER; TÓTOLA, 2002), como a biomassa microbiana do solo, o 

nitrogênio mineralizável, a respiração microbiana do solo, a atividade enzimática e o quociente 

metabólico. 

Em outro enfoque, Abreu et al. (2012), realizaram experimento na Usina Comvap para 

avaliar os indicadores biológicos da qualidade do solo em área cultivada com cana-de-açúcar, 

colhida sem a utilização da queima, com deposição de diferentes proporções de palhada sob a 

superfície. Logo, concluíram que a deposição da palhada contribuiu para o aumento da 

atividade microbiológica do solo, pois o sistema de colheita da cana-de-açúcar com deposição 

de palhada com um percentual acima de 50% contribui significativamente para o aumento nos 

teores de Carbono Orgânico Total (COT) na camada de 0-5 cm e o aumento da qualidade da 

microbiota do solo, sendo que nos tratamentos que tiveram maior percentual de palhada há 

maior liberação de CO2 concluindo que a atividade dos microrganismos é maior nesses 

tratamentos. 

Nesse contexto, em pesquisas que envolvem as relações entre agricultura e meio 

ambiente, faz-se mister a adoção de critérios que possam avaliar as condições atuais e ideais 

dos solos. Dessa maneira, é recorrente afirmações que o uso intensivo do solo para a prática da 

monocultura de cana-de-açúcar tem ocasionado perda de produtividade e degradação dos solos.  

 

3.3 Produção de cana-de-açúcar em área de assentamentos rurais  

 

Em virtude da expansão do setor sucroenergético ter provocado intensa busca por novas 

áreas para o cultivo de cana-de-açúcar, diversas pesquisas têm sido realizadas com a finalidade 

de analisar os efeitos socioeconômicos e ambientais ocasionados pela instalação de plantios de 

cana-de-açúcar em áreas de assentamentos rurais. 

Nesse sentido, o estudo de Freitas e Sparoveck (2006), em cinco assentamentos rurais 

do Pontal do Paranapanema, sendo quatro localizados no município de Teodoro Sampaio-SP e 

um em Araraquara-SP, revelou que: a integração dos agricultores assentados com as usinas não 

proporciona necessariamente aumento da renda agrícola ou bem-estar; e que a pressão da 
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ocupação das terras com cana-de-açúcar deve ser acentuada. Logo, derivado desse cenário, 

reconhecem a premência de definir diretrizes e marcos regulatórios para preservar os recursos 

naturais, para evitar os impactos negativos nas áreas reformadas, para conservar os sistemas de 

produção já implementados nos assentamentos, como a pecuária de leite e agricultura 

diversificada voltada para autoconsumo e comercialização, e para impedir a intensificação dos 

conflitos entre o setor patronal e os movimentos sociais de luta pela terra. 

A análise de Bellacosa (2013) sobre a reprodução do campesinato brasileiro frente à 

expansão dos agrocombustíveis de cana-de-açúcar e de oleaginosas para a produção de 

biodiesel, no assentamento rural Monte Alegre, situado no município de Araraquara-SP, na 

regi«o conhecida como ñCalif·rnia Brasileiraò, por ser uma área de agricultura modernizada e 

monopolizada pela cana-de-açúcar e pela laranja, constatou que o território camponês tem se 

transformado em espaço de produção da agroenergia sob fortes mecanismos de subordinação.  

Tal configuração decorreu do fato de que, a princípio, os assentados eram responsáveis 

por todo o processo produtivo da cana, desde o plantio até o corte, através da prática de mutirão.  

Contudo, posteriormente, o assentado passou apenas a realizar somente os tratos culturais, o 

que evidenciou que a lógica da agricultura capitalista, que comanda o cultivo da cana-de-açúcar 

no assentamento, subordinava o trabalho camponês. Nessa perspectiva, entende que, por um 

lado, a cana-de-açúcar, através das parcerias agroindustriais configura-se como obstáculo à 

autonomia camponesa, à socialização do camponês no interior do processo produtivo e à 

ameaça a continuidade da força de trabalho familiar, por ser excludente de mão de obra. E que, 

por outro lado, contraditoriamente, a atividade canavieira favoreceu a resistência, na medida 

em que a maioria dos assentados procurou reafirmar sua condição camponesa, devido aos 

cultivos diferentes na outra metade do lote, antes estagnados por falta de recursos.  

Ademais, a investigação de Borelli Filho e Souza (2013), a respeito do processo de 

espacialização e territorialização do agronegócio sucroalcooleiro na espacialidade do projeto 

de assentamento rural estadual Horto Bueno de Andrada, em Araraquara-SP, identificou que a 

inserção e apropriação territorial engendrado pelo capital agroindustrial introduziu lógicas e 

práticas socioterritoriais no assentamento, indiferentes e antagônicas à economia e/ou ao modo 

de vida camponês. Alicerçado nessa conformação, destacaram a concentração fundiária, a 

produção de cana-de-açúcar, o uso de mão de obra assalariada, com a consequente exploração 

do trabalho humano e danos provocados ao meio ambiente mediante o uso de herbicidas e 

inseticidas, descarte da vinhaça e a prática da queima da palha da cana-de-açúcar, como agentes 

na destruição de saberes, valores e práticas sócio-espaciais camponesas. 
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Em consonância com essa abordagem, Santos (2014), ao investigar os desdobramentos 

que envolvem a produção canavieira no Projeto de Assentamento Fazenda Primavera, em 

Andradina, noroeste do estado de São Paulo, detectou como problemas relacionados à 

territorialização do agronegócio canavieiro, a desterritorialização das famílias camponesas, 

com crescente concentração das terras controladas pelas usinas; a aplicação aérea de 

agrotóxicos, que causa efeitos negativos à saúde das pessoas, dos animais e deterioração da 

cobertura vegetal atingida; a deterioração das estradas do assentamento em decorrência do 

tráfego de caminhões e máquinas pesadas; e o desgaste excessivo do solo após seguidas safras. 

Diferentemente, a investigação de Moreira e Targino (2011) em 18 assentamentos rurais 

localizados na Zona da Mata da Paraíba, constatou que o avanço da cana-de-açúcar não 

estabeleceu o exclusivismo canavieiro nas formas de utilização do solo, de modo que os 

assentados continuaram a cultivar as lavouras alimentares e a manter criatórios; que estão em 

curso tentativas de reconcentração da propriedade da terra na forma direta (aquisição de lotes 

por grandes proprietários) e indireta (arrendamento de terras dos assentados por parte de usinas 

e de fornecedores); que os assentados, ao deterem acesso a meios de produção, não estão 

completamente desprovidos nos momentos de negociação, apesar do poder econômico desigual 

face às usinas; e que o cultivo da cana-de-açúcar se consubstancia em uma alternativa 

importante de reprodução da unidade de produção camponesa, pois garante um fluxo de renda 

monetária, possibilitando o pagamento de débitos contraídos com o sistema bancário e a 

formação de poupança para financiar, parcialmente, a instalação de benfeitorias nos lotes e parte 

do sustento das famílias. 

Já a pesquisa de Machado (2012), ao buscar compreender as verticalidades e 

horizontalidades da produção canavieira na Zona da Mata pernambucana, a partir das relações 

entre assentados de reforma agrária, atravessadores e usineiros, inicialmente verificou que, o 

governo estadual tem incentivado a produção de cana-de-açúcar nos assentamentos por meio 

do financiamento da produção, através do PRONAF ECO e da doação a fundo perdido de R$ 

5,00 por tonelada de cana aos fornecedores, o qual é controlado pelas usinas que recebem o 

dinheiro e repassam somente a fornecedores cadastrados. Outrossim, embasado nos 300 

formulários aplicados, constatou que: 1) a cana predominava em 70% das parcelas de 

assentamentos da região pesquisada, sendo que cada parcela possuía 6 ha, mas, utilizavam 

apenas uma média de 3,2 ha para o plantio de cana-de-açúcar, o que revelou que o cada 

assentado não conseguiu atingir a cota mínima estipulada pela usina e como alternativa 

comercializavam com atravessadores, que não repassavam a doação do governo estadual; 2) 

mais de 95% das famílias assentadas destinavam a produção às usinas e 72% pretendiam 
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começar a produzir nos próximos anos, e como justificativa pela opção de cultivo apontavam o 

plantio de cana-de-açúcar ao ser incentivado pelo Estado, proporciona um ñdinheiro certoò, 

mesmo que seja pouco; e que 30% não produziam cana.   

Portanto, a referida autora concluiu que as relações horizontais entre assentados e 

usineiros demonstraram que os primeiros eram inseridos no processo produtivo de forma 

passiva, possibilitando às agroindustriais a expansão da produção; e que as relações verticais 

eram ampliadas, devido ao apoio do Estado que fomentava a inserção subordinada dos 

assentados no projeto de produção dos biocombustíveis, permitindo que o território dos 

assentados seja monopolizado pelo agronegócio. 

Referente aos impactos ambientais, Sousa e Borges (2010) observaram, em pesquisa 

realizada no Assentamento Monte Alegre (Araraquara-SP), que a queima da cana era apontada 

pelos assentados como uma ameaça aos animais, pois muitos apareciam mortos após as 

queimadas; e que os assentados percebiam rapidamente o efeito da aplicação dos herbicidas 

sobre as plantas, os quais podiam prejudicar o solo, a água e a saúde; porém, que aceitavam o 

risco em virtude dos benefícios que os agrotóxicos podiam trazer. 

No mesmo contexto, Ferrante e Almeida (2009), asseveraram que a queimada associada 

aos venenos afetava as plantações, produziam fuligem e fumaça, além da perda da liberdade de 

ter na terra, um espaço diferente de produção e de reprodução social. Logo, reconhecem que os 

impactos da introdução da cana-de-açúcar nos assentamentos rurais não podem ser analisados 

somente como impulsionadores da dinâmica regional ou como geradores únicos de renda à 

população assentada; senão também, como resultados e condicionantes de um processo em 

aberto, fruto da dinâmica social e política da reforma agrária, articulado a partir das tramas 

sociais que opõem/justapõem resistências, conflitos e acomodações. 

Destarte, o agronegócio consolidou-se no Brasil como símbolo de modernidade e 

progresso, produtividade e competitividade, para aumentar a oferta de alimentos e desenvolver 

os territórios, como solução para o desenvolvimento do país. Entretanto, o avanço do 

agronegócio demonstra o protagonismo da persistência do conflito e da contradição na 

expansão do capital no campo, modificando a configuração dos territórios rurais. 

Por conseguinte, infere-se que a análise sobre a inserção e os efeitos do plantio da cana-

de-açúcar em assentamentos rurais tem suscitado estudos os quais, em geral, embasam-se em 

um debate ideologicamente polarizado entre os que defendem o plantio da cultura nas áreas 

reformadas, sob o argumento de sua importância econômica para o desenvolvimento dos 

assentamentos e da região, e os que sustentam ser um retrocesso para a reforma agrária, 

enfatizando os impactos sociais e ambientais resultantes. 
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

A investigação em foco encerra as naturezas qualitativa e quantitativa, por objetivar a 

análise das consequências sociais, econômicas, político/institucionais e ambientais da produção 

de cana-de-açúcar no Assentamento Rural Campestre Norte, a partir da reconstituição do 

histórico do assentamento, do estudo das condições sociais, econômicas e político-

institucionais das famílias assentadas, da produção de cana-de-açúcar e das consequências de 

tal atividade para o solo do assentamento. 

Nesse sentido, este capítulo está distribuído em três seções. Na primeira, caracteriza-se o 

Assentamento Rural Campestre Norte, com base em documentos elaborados pelos órgãos 

gestores do assentamento, INCRA e Prefeitura de Teresina, por meio da SDR. Na segunda, 

descreve-se os métodos empregados, a delimitação da amostra e as técnicas de investigação 

utilizadas. E na terceira, expõe-se a metodologia empregada para as coletas de análises de solo 

e para a avaliação dos indicadores químicos, físicos e biológicos de qualidade do solo do 

assentamento. 

  

4.1 Caracterização da área do Assentamento Rural Campestre Norte  

 

O município de Teresina-PI conta com 15 assentamentos, dos quais oito são geridos 

exclusivamente pelo INCRA, quatro estão sob a responsabilidade do INCRA em parceria com 

a Prefeitura de Teresina, por meio da SDR e três são administrados unicamente pelo INTERPI.  

Salienta-se que a escolha do Assentamento Rural Campestre Norte decorreu da 

constatação do crescimento da produção de cana-de-açúcar nos assentamentos brasileiros e, em 

particular, por ser o único assentamento de Teresina-PI que produz cana-de-açúcar e mantém 

ñparceria28ò com o agronegócio sucroenergético.  

O Assentamento Rural Campestre Norte é gerido pelo INCRA e pela PMT/SDR, foi 

reconhecido em 2001, através da Portaria PMT nº 04/2001, situa-se na zona rural leste de 

Teresina-PI, compreendendo uma área total de 797,60 ha, distante a 26 km da sede do 

município, com acesso através da rodovia estadual PI-112, que interliga os municípios 

piauienses Teresina e União, como ilustrado na Figura 3. 

                                                 
28 Adotou-se a concep­«o de Ferrante e Almeida (2009) de que a ñparceriaò se trata de uma express«o institucional 

de um contrato no qual são dissimuladas relações assimétricas de poder; assim, para os autores, deve-se 

desconstruir o princ²pio em que a parceria deve estar embasada em valores como ñsolidariedadeò, ñreciprocidadeò, 

ñcoopera­«oò e ñconfian­aò. 
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Figura 3 ï Mapa de localização do Assentamento Rural Campestre Norte, em Teresina-PI  

 
Fonte: Cedido por INCRA/PI (2015c). 
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No imóvel proliferam extensas áreas com babaçuais, nos quais encontram-se as 

principais formações arbóreas: Luehea divaricata (açoita cavalo), Anadenanthera colubrina 

(Vell). Brenan (angico branco), Orbignya speciosa (Mart.) ex Spreng (babaçu), Siphoneugena 

sp. (crioli), Caesalpinia pyramidalis Tul. (catinga-de-porco), Cedrela fissilis Vell (cedro), 

Cenostigma macrophyllum (caneleiro), Astronium fraxinifolium (gonçalo-alves), Tabebuia 

chrysotricha Mart. (ipê-amarelo), Hymenaea courbaril L. (jatobá), Ziziphus joazeiro Mart. 

(juá), Caesalpinia ferrea Mart. (pau-ferro), Lecythis sp. (sapucaia), Uncaria guianensis (Aubl.) 

J.F. Gmel. (unha-de-gato), dentre outras (PMT, 2004). 

No assentamento predomina o solo podzólico vermelho-amarelo29, com horizonte A 

moderado, com ocorrência de argila de atividades baixas, com propriedade álica, que apresenta 

limitações derivadas da suscetibilidade a erosão, que exigem medidas de conservação do solo 

e relativa quantidade de corretivos (PMT, 2004).  

Nessa perspectiva, explicita-se na Tabela 2 a classificação do relevo da área do 

assentamento. 

 

Tabela 2 ï Classificação do relevo da área do Assentamento Rural Campestre Norte, situado 

em Teresina-PI 

Classe de relevo 
Área calculada 

(ha) 

Distribuição da área 

(%)  

Plano (A) 

Suave ondulado (B) 

356,00 

251,40 

44,63 

31,52 

Ondulado (C) 104,66 13,12 

Forte ondulado (D) 85,54 10,73 

Total 797,60 100,00 

Fonte: Elaboração própria, com base em INCRA (2001). 

 

Conforme a Tabela 2, identificou-se a preponderância de relevo plano e suave ondulado 

no imóvel, com presença de morros que necessitam de práticas conservacionistas e a destinação 

para Áreas de Preservação Permanente30 (APP), além de áreas de Reserva Legal31 (RL), 

consoante a legislação ambiental vigente. Registra-se que, a RL é constituída de 166,43 ha, 

distribuída em duas subáreas de 31,58 ha e 134,85 ha, o que equivale a 20% da área total do 

                                                 
29 Na mais recente classificação de solos da EMBRAPA (2006), o solo podzólico vermelho-amarelo é chamado 

de argissolo.  
30 Se constitui na área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, para preservar os recursos hídricos, a 

paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, para facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo 

e assegurar o bem-estar dos seres humanos (BRASIL, 2012). 
31 Consiste na área localizada no interior de uma propriedade rural, que possui como funções, assegurar o uso 

econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel, auxiliar na conservação e na reabilitação dos 

processos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade (BRASIL, 2012). 
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imóvel. A APP compreende 32,99 ha, situada às margens do riacho do Enforcado e 145,66 ha 

em áreas de morros com declividade entre 50% e 100% (PMT, 2004). 

Ademais, não obstante o imóvel localizar-se na microbacia hidrográfica do riacho São 

Vicente, pertencente à bacia do rio Parnaíba, não é abastecido por águas superficiais 

abundantes, sendo cortado pelo riacho Enforcado, que é temporário (PMT, 2004). 

Em relação à infraestrutura física e produtiva do imóvel, conforme o diagnóstico 

socioeconômico e produtivo do assentamento, o mesmo conta com 182 residências, destinadas 

aos 180 beneficiários e a dois idosos que não foram cadastrados no projeto, mas que já residiam 

na área32, servidas com água, energia elétrica e banheiros providos de fossa séptica, um galpão, 

um açude, três poços tubulares, um reservatório de água com capacidade para 250.000L, um 

campo agrícola irrigado medindo 15,00 ha, rede de energia elétrica de alta e baixa tensões com 

extensão de 16 km, um trator, dois tratores do tipo carregadeira, um caminhão tipo ¾, um 

automóvel, duas motocicletas de 125 cilindradas, um equipamento de aplicação de herbicidas, 

uma máquina espalhadora de calcário, uma máquina descaroçadeira, um sulcador de bico, uma 

forrageira e uma máquina de pilar arroz  (PMT, 2011). 

O referido documento acrescenta que, os equipamentos sociais consubstanciam-se na 

Escola Municipal Campestre Norte, que oferta os níveis fundamental e médio de ensino, a 

Unidade Escolar Santa Teresinha, que funciona em regime de creche; no posto de saúde Lina 

Gayoso, com serviços de atenção básica, nas modalidades Programa Saúde da Família (PSF) e 

Programas Comunitários de Saúde (PACS), por meio do atendimento de um médico, um 

dentista, uma enfermeira, duas técnicas de enfermagem, uma técnica em higiene bucal e cinco 

agentes de saúde. O serviço de transporte intermunicipal é realizado pela linha José de 

Freitas/Teresina, que circula nos turnos da manhã, tarde e noite; e a coleta de lixo é 

operacionalizada pela SDR de Teresina, uma vez por semana (PMT, 2011). 

O diagnóstico evidencia ainda que, a principal atividade produtiva do assentamento se 

baseia na produção de cana-de-açúcar para venda direta à Usina Comvap; secundariamente no 

plantio de milho, feijão, arroz, mandioca, abóbora e melancia, e na criação de galinhas e porcos 

nos lotes de moradia; e em menor proporção, o extrativismo do babaçu para fabricação artesanal 

de azeite e produção de carvão vegetal; os dois últimos voltados para o autoconsumo (PMT, 

2011). 

Nesse contexto, a criação do Assentamento Rural Campestre Norte acarretou em novas 

formas de ocupação do espaço, como ilustrado na Figura 4.  

                                                 
32 Ressalta-se que as duas casas foram construídas com recursos da Prefeitura de Teresina. 
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Figura 4 ï Mapa do Assentamento Rural Campestre Norte, em Teresina-PI 

 

Fonte: Dantas (2016a), com base em PMT (2010b). 

 






















































































































































































